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NOME DO CURSO:  

Casos Clínicos em Violência 

A atuação nos casos clínicos de violência exige elevado rigor 

técnico, preparo ético e capacidade de intervenção interdisciplinar. 

Este curso abrange o diagnóstico, o acolhimento, a notificação 

compulsória e o acompanhamento integral de vítimas em situação 

de violência doméstica, sexual, institucional e negligência. Por meio 

de fundamentação teórica sólida e análise de contexto operacional, 

a formação capacita profissionais para atuar na rede de proteção 

social e de saúde de forma humanizada e eficaz. O aprofundamento 

técnico permite a identificação precoce de indicadores físicos e 

psicológicos, fortalecendo as decisões clínicas e a conduta ética no 

atendimento primário, secundário e terciário. 

#CasosClinicosEmViolencia #AtendimentoAVitimasDeViolencia 

#ViolenciaDomesticaESexual #NotificacaoCompulsoria 

#RedeDeProtecaoSocial #PericiaMedicaEEnfermagem 

#SaudePublicaEViolencia #IntervencaoPsicossocial 

#ProtocolosDeAtendimentoSaude #ViolenciaInstitucionalEIgualdade 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

• Diagnosticar sinais clínicos físicos e psicológicos decorrentes 

de diferentes tipos de violência. 

• Aplicar os procedimentos padronizados de notificação 

compulsória segundo a legislação vigente. 

• Elaborar planos de cuidados e condutas operacionais para 

atendimento a vítimas de violência sexual e doméstica. 
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• Identificar indicadores de abuso sexual e negligência em 

crianças, adolescentes e idosos. 

• Integrar as ações de saúde com os órgãos de proteção e a 

rede intersetorial. 

• Prevenir a revitimização no ambiente hospitalar e ambulatorial 

através de protocolos de acolhimento. 

• Interpretar laudos e preencher documentos técnicos médicos 

e de enfermagem com precisão pericial. 

• Implementar condutas de urgência e emergência e Profilaxia 

Pós-Exposição em casos de violência sexual. 

PÚBLICO-ALVO: 

• Médicos de diversas especialidades, com ênfase em 

emergência, ginecologia, pediatria e medicina da família. 

• Enfermeiros, técnicos de enfermagem e gestores de serviços 

de saúde. 

• Psicólogos e assistentes sociais que atuam no atendimento 

direto a pessoas em situação de violência. 

• Profissionais do Direito, peritos e agentes de redes de 

proteção e assistência social. 

• Estudantes universitários e residentes das áreas de Saúde e 

Serviço Social. 

Módulo 1: Fundamentos da Identificação Clínica de Sinais de 

Violência 
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Aula 1.1: Semiótica Física das Lesões Decorrentes de Agressão A 

avaliação de traumas resultantes de agressões físicas exige uma 

análise detalhada dos contornos, coloração e profundidade das 

lesões observadas no paciente. O exame minucioso deve 

correlacionar os achados na pele ou tecidos moles com a mecânica 

do objeto impactante ou com a dinâmica do evento narrado, 

considerando fatores como a força de desaceleração e a resistência 

tissular. A documentação rigorosa das equimoses, hematomas, 

escoriações e lacerações possibilita a diferenciação entre acidentes 

domésticos corriqueiros e atos intencionais repetidos ou graves, 

servindo como base para a conduta clínica inicial e para a 

elucidação do diagnóstico. 

A identificação gráfica do padrão evolutivo da espectrocolorimetria 

das equimoses orienta a determinação do tempo de evolução das 

lesões, permitindo contrapor o relato do agressor ou da própria 

vítima quando em situação de coerção. A análise das bordas de 

lacerações e a presença de traumatismos em superfícies não 

expostas, como a região interna das coxas ou dorso, representam 

indicadores de altíssimo valor investigativo. A falha no diagnóstico 

dessas lesões compromete o plano de tratamento individual e 

perpetua o ciclo de agressão, exigindo que a equipe 

multiprofissional atue com precisão técnica e rigor documental em 

todas as fases da abordagem clínica inicial. 

Aula 1.2: Avaliação de Indicadores Psicológicos e Comportamentais 

A manifestação de um quadro traumático decorrente de violência 

frequentemente se expressa através de alterações 
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comportamentais subclínicas e manifestações psicossomáticas de 

difícil diagnóstico. Pacientes submetidos a episódios recorrentes de 

agressão tendem a apresentar hipervigilância, afeto embotado, 

episódios de dissociação e variações extremas de ansiedade 

durante a anamnese rotineira. O profissional deve avaliar o padrão 

de esquiva visual, a hesitação na fala e as incoerências entre a 

linguagem verbal e não verbal, associando esses achados a 

quadros severos de estresse pós-traumático ou depressão reativa 

sem causa aparente. 

A identificação precisa desses sinais exige ambiente neutro e 

escuta qualificada que evite o julgamento moral ou a indução de 

respostas pelo avaliador. A persistência de queixas vagas, como 

dores crônicas sem etiologia orgânica confirmada, insônia refratária 

e surtos de pânico não motivados, deve acender o alerta para 

situações de sofrimento psicológico decorrente de violência 

doméstica ou comunitária. A conduta inadequada nessa fase pode 

levar à prescrição equivocada de medicação sintomática, 

negligenciando a causa primária do sofrimento do indivíduo e 

retardando o encaminhamento para o suporte psicológico e social 

especializado. 

Aula 1.3: Anamnese Especializada e Escuta Qualificada A 

condução da anamnese em casos suspeitos ou confirmados de 

violência demanda uma estrutura metodológica diferenciada que 

garanta a privacidade e a segurança do paciente. O profissional 

responsável pela coleta de dados deve priorizar perguntas abertas, 

manter uma postura neutra e registrar as declarações da vítima 
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preferencialmente entre aspas, preservando as palavras exatas do 

relato original. É fundamental estabelecer um vínculo de confiança 

nas etapas iniciais da consulta, assegurando o sigilo das 

informações e explicando detalhadamente a finalidade de cada 

procedimento clínico e legal a ser adotado pela equipe. 

A estruturação do atendimento deve evitar interrupções constantes 

ou a repetição desnecessária do relato, fator determinante para 

minorar os impactos do estresse agudo na pessoa atendida. O 

registro técnico deve abranger o contexto do evento, a 

temporalidade, o vínculo do agressor com a vítima e as tentativas 

prévias de busca de ajuda, alimentando o prontuário com elementos 

objetivos e isentos de opiniões pessoais. A falha no protocolo de 

entrevista clínica favorece a contradição de dados, enfraquece o 

histórico do paciente e impõe desgaste emocional excessivo 

àqueles que necessitam de intervenção imediata. 

Aula 1.4: Documentação Técnica e Registro no Prontuário O correto 

preenchimento do prontuário médico e de enfermagem constitui 

dever ético e exigência legal no manejo de ocorrências ligadas à 

violência. Todos os achados físicos devem ser minuciosamente 

descritos com terminologia técnica adequada, incluindo dimensão, 

localização anatômica, tonalidade e padrão geométrico das marcas 

identificadas durante o exame físico. O uso de diagramas corporais 

para assinalar as lesões e a inclusão de fotografias com o 

consentimento informado do paciente reforçam a qualidade da 

documentação clínica, prevenindo lacunas no histórico de saúde do 

indivíduo. 
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A clareza no registro de exames complementares e a descrição 

objetiva do estado emocional e das condutas terapêuticas adotadas 

fornecem sustentação técnica para avaliações futuras por equipes 

multiprofissionais ou autoridades judiciais. Omite-se qualquer juízo 

de valor quanto ao comportamento da vítima, limitando-se ao 

detalhamento estritamente técnico do atendimento prestado no 

serviço de saúde. O descuido com a documentação pode 

comprometer a eficácia das medidas protetivas subsequentes e 

desprover a vítima de provas vitais para sua salvaguarda física e 

garantia de direitos. 

Aula 1.5: Diagnóstico Diferencial de Trauma Acidental versus Não 

Acidental A diferenciação precisa entre lesões decorrentes de 

quedas involuntárias ou acidentes e traumatismos causados por 

violência intencional fundamenta-se na análise da compatibilidade 

mecânica do trauma. As lesões acidentais costumam afetar 

proeminências ósseas, como joelhos, cotovelos e testa, 

apresentando formato irregular e distribuição assimétrica coerente 

com o vetor da queda. Por outro lado, traumas não acidentais 

manifestam-se predominantemente em áreas protegidas, como 

abdômen, coxas, axilas e dorso, exibindo padrões geométricos que 

reproduzem a forma do objeto utilizado para a agressão ou do 

mecanismo de contenção. 

A investigação do diagnóstico diferencial requer avaliação das 

explicações fornecidas pelos acompanhantes ou pela própria vítima, 

observando se a mecânica do acidente relatado é capaz de gerar 

as lesões identificadas no exame físico. Lesões em diferentes 
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estágios de cicatrização, fraturas múltiplas sem histórico de grande 

impacto e fraturas em espiral em ossos longos de crianças 

representam sinais de alerta cruciais para a suspeita de maus-

tratos. O erro diagnóstico ao classificar uma lesão intencional como 

acidental pode resultar na liberação precoce do paciente para um 

ambiente de alto risco de reincidência e agravamento do quadro 

clínico. 

Módulo 2: Manejo Clínico de Vítimas de Violência Sexual 

Aula 2.1: Atendimento Imediato e Protocolo de Urgência A 

abordagem de urgência às pessoas acometidas por violência sexual 

exige uma atuação multidisciplinar rápida e estruturada desde os 

primeiros minutos de acolhimento no serviço de emergência. A 

prioridade inicial consiste em estabilizar o paciente do ponto de 

vista hemodinâmico e emocional, assegurando atendimento 

individualizado em sala reservada para garantir a privacidade. A 

equipe de saúde deve explicar todos os passos do protocolo 

assistencial, respeitando o tempo de decisão da pessoa e obtendo 

o termo de consentimento livre e esclarecido antes de qualquer 

intervenção de exame ou administração de medicamentos. 

O protocolo imediato engloba a coleta de amostras biológicas para 

exames laboratoriais e toxicológicos, a avaliação de lesões genitais 

e extragenitais e a prescrição de analgesia quando necessária. É 

imperativo que as ações clínicas priorizem o conforto do paciente, 

reduzindo ao mínimo o número de exames repetitivos e a exposição 

desnecessária do corpo traumatizado. A demora no atendimento de 

urgência compromete a eficácia das profilaxias de urgência e eleva 
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o nível de estresse agudo, dificultando a recuperação física e 

mental do indivíduo afetado. 

Aula 2.2: Profilaxia de Infecções Transmissíveis Sexual e HIV A 

administração das profilaxias medicamentosas pós-exposição para 

Infecções Sexualmente Transmissíveis representa a conduta 

prioritária na assistência após agressões sexuais. O início da 

Profilaxia Pós-Exposição para o HIV deve ocorrer preferencialmente 

nas primeiras duas horas após o evento, não ultrapassando o limite 

estipulado de 72 horas para garantir eficácia na prevenção da 

infecção pelo vírus. O esquema terapêutico antirretroviral deve ser 

mantido por 28 dias consecutivos, acompanhado da orientação 

detalhada sobre os potenciais efeitos adversos e a importância do 

cumprimento rigoroso das doses indicadas. 

Paralelamente, a prevenção contra sífilis, hepatite B, gonorreia, 

clamídia e trichomoníase exige o emprego de esquemas 

antibióticos recomendados pelos protocolos do Ministério da Saúde 

e a atualização do esquema vacinal do paciente. A realização de 

testes rápidos para identificação do status sorológico prévio é 

fundamental para orientar a conduta e monitorar a evolução do 

tratamento nos retornos ambulatoriais programados. A falha na 

prescrição das profilaxias adequadas expõe o paciente ao risco 

severo de contrair infecções graves e evitáveis, aumentando os 

agravos clínicos associados à violência vivida. 

Aula 2.3: Contracepção de Emergência e Manejo Gestacional A 

prevenção da gestação indesejada resultante de violência sexual 

deve ser implementada com a maior brevidade possível através da 
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administração da contracepção de emergência. A eficácia do 

método administrado é inversamente proporcional ao tempo 

decorrido entre o ato de agressão e a ingestão do fármaco, 

devendo preferencialmente ser fornecido no próprio serviço de 

saúde que realizou o primeiro acolhimento. A paciente deve receber 

esclarecimentos completos quanto ao funcionamento do 

medicamento e às alterações esperadas no ciclo menstrual 

subsequente. 

Nos casos em que a gestação se estabelece em decorrência do 

crime, o serviço de saúde precisa assegurar a oferta de 

acompanhamento pré-natal especializado e o direito ao aborto 

previsto em lei. O acolhimento das decisões da mulher deve ser 

pautado pela isenção de julgamentos morais ou imposição de 

barreiras burocráticas não previstas nas normas legais. A omissão 

profissional ou a negativa de atendimento nesses cenários acarreta 

sérias violações dos direitos fundamentais da paciente e eleva 

substancialmente os riscos de agravamentos físicos e psicológicos 

severos. 

Aula 2.4: Coleta de Vestígios Biológicos e Cadeia de Custódia A 

preservação e a coleta de vestígios biológicos em vítimas de 

violência sexual constituem etapas clínicas de alta relevância 

jurídica e médica. O profissional de saúde devidamente capacitado 

deve realizar a coleta de swab de secreções vaginais, anais ou 

orais, além do armazenamento de peças de vestuário e material 

sob as unhas, sempre respeitando as técnicas de biossegurança e 

esterilidade. A integridade das amostras coletadas depende da 
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correta secagem, embalagem em envelopes de papel identificados 

e acondicionamento em temperatura adequada até a transferência 

para a perícia oficial. 

A manutenção da cadeia de custódia exige o registro formal e 

ininterrupto de cada transferência de posse do material biológico, 

discriminando datas, horários, nomes completos e assinaturas dos 

responsáveis pelo manuseio. Cada invólucro deve ser lacrado com 

identificação única, impedindo qualquer violação ou contaminação 

externa que possa invalidar as provas periciais em processos 

judiciais. O descumprimento das regras formais da cadeia de 

custódia anula a validade legal das evidências coletadas, 

prejudicando a produção da prova e a devida responsabilização do 

agressor no âmbito criminal. 

Aula 2.5: Abordagem Trauma-Informada e Saúde Mental A 

aplicação dos princípios do cuidado trauma-informado na 

assistência à violência sexual reorganiza o ambiente e as práticas 

clínicas para promover a segurança física e emocional do paciente. 

A equipe multiprofissional deve demonstrar previsibilidade em todas 

as etapas do atendimento, explicando previamente o motivo e a 

forma de execução de cada exame físico ou procedimento 

interventivo. É fundamental restaurar o senso de controle do 

indivíduo sobre seu próprio corpo, permitindo que ele tome decisões 

sobre quem o acompanha e em qual ritmo a consulta clínica deve 

prosseguir. 

A avaliação do impacto em saúde mental deve focar no 

rastreamento imediato de ideação suicida, estados dissociativos 
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severos e reações de estresse agudo, planejando o suporte 

psicológico contínuo. O encaminhamento para os serviços de saúde 

mental da rede de atenção psicossocial deve ser articulado antes 

da alta hospitalar, garantindo o acompanhamento ambulatorial de 

médio e longo prazo. A ausência de suporte psicológico adequado 

favorece a cronificação do estresse pós-traumático, 

comprometendo de forma duradoura a funcionalidade individual, 

social e profissional da vítima. 

Módulo 3: Violência Doméstica e Intrafamiliar 

Aula 3.1: Ciclo da Violência e Dinâmicas de Coerção A violência 

doméstica manifesta-se através de padrões repetitivos e 

progressivos de abusos conhecidos como o ciclo da violência, 

composto pelas fases de aumento de tensão, explosão e 

reconciliação. A compreensão dessa dinâmica permite ao 

profissional de saúde interpretar a ambivalência da vítima ao relatar 

as agressões e entender a dificuldade de rompimento do vínculo 

com o agressor. A manipulação psicológica, o isolamento social 

forçado e a dependência financeira atuam como engrenagens de 

coerção que mantêm a pessoa aprisionada na relação abusiva por 

longos períodos. 

Durante a avaliação clínica, deve-se reconhecer que o 

comportamento do paciente pode flutuar entre o desejo de 

denunciar e o medo do agravamento da violência contra si e seus 

dependentes. O profissional precisa evitar atitudes prescritivas ou 

cobranças precipitadas pelo fim do relacionamento, focando no 

fortalecimento da autonomia da pessoa assistida. Ignorar o 
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funcionamento do ciclo da violência compromete a eficácia das 

estratégias de proteção elaboradas pela equipe, aumentando a 

exposição da vítima ao risco de feminicídio ou lesões corporais 

graves. 

Aula 3.2: Avaliação de Risco e Mapeamento de Vulnerabilidades A 

estimativa do risco de violência letal ou severa na rotina intrafamiliar 

deve ser realizada mediante aplicação de instrumentos validados e 

escuta estruturada. Entre os fatores de maior gravidade estão o 

acesso do agressor a armas de fogo, o histórico de ameaças de 

morte, o abuso de substâncias psicoativas, episódios de 

estrangulamento e o agravamento recente da frequência das 

agressões. A análise detalhada desses indicadores orienta a 

classificação do nível de risco e a urgência do acionamento da rede 

de apoio e proteção social. 

O mapeamento de vulnerabilidades inclui a verificação da presença 

de crianças no domicílio, a existência de rede de apoio familiar 

confiável e a capacidade financeira mínima de subsistência fora do 

ambiente violento. A construção do plano individual de segurança 

deve ser feita de maneira compartilhada entre o profissional e a 

vítima, definindo estratégias de fuga rápida e locais seguros para 

acolhimento de emergência. A falha na identificação do nível real de 

risco pode resultar em retornos precoces ao domicílio perigoso sem 

o devido suporte das medidas protetivas de urgência. 

Aula 3.3: Síndrome da Mulher Espancada e Aspectos Clínicos A 

Síndrome da Mulher Espancada é um subgrupo do Transtorno de 

Estresse Pós-Traumático caracterizado por desamparo aprendido, 
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hipervigilância crônica e alteração na percepção de ameaças 

iminentes. Clinicamente, as pacientes apresentam queixas 

somáticas polimorfas, cefaleias recorrentes, distúrbios 

gastrintestinais de origem funcional e queixas de fadiga crônica 

incapacitante sem alteração de exames laboratoriais. A cronicidade 

do trauma altera a resposta do eixo hipotálamo-hipófise-adrenal, 

resultando em reatividade fisiológica desproporcional a estressores 

ambientais mínimos. 

O manejo médico e psicológico dessas pacientes exige abordagem 

interdisciplinar focada na dessensibilização dos gatilhos traumáticos 

e na restauração da autoconfiança e capacidade decisória. Os 

tratamentos unicamente sintomáticos sem o devido reconhecimento 

do contexto de agressão intrafamiliar revelam-se ineficazes a longo 

prazo, produzindo sobreposição de prescrições medicamentosas 

inadequadas. A atuação profissional deve visar a desconstrução da 

culpa sentida pela vítima, integrando os cuidados médicos a 

intervenções psicológicas sustentáveis para a recomposição do 

bem-estar global. 

Aula 3.4: Manejo de Casos de Violência Psicológica e Patrimonial A 

violência psicológica e a retenção ou destruição de patrimônio 

provocam danos profundos à saúde mental e à autonomia da 

pessoa, embora não deixem marcas visíveis no exame físico 

tradicional. O abuso psicológico manifesta-se por meio de 

humilhações frequentes, ameaças implícitas ou explícitas, controle 

de passos e desqualificação constante da capacidade intelectual da 

vítima. A violência patrimonial ocorre pela privação de recursos 
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econômicos, destruição de instrumentos de trabalho, ocultação de 

documentos pessoais e controle financeiro absoluto pelo parceiro. 

O diagnóstico desses agravos depende da atenção do profissional a 

relatos de privação de liberdade de escolha, impossibilidade de 

acesso a rendimentos próprios e quadros graves de depressão e 

pânico sem causa orgânica. A equipe de saúde deve orientar a 

vítima sobre os aspectos conceituais desses crimes e sobre o 

direito de proteção ao seu patrimônio e integridade psíquica. A 

subestimação da gravidade da violência psicológica e patrimonial 

perpetua a dependência do agressor e antecede frequentemente a 

ocorrência de agressões físicas graves e fatais. 

Aula 3.5: Intervenções Multidisciplinares no Atendimento Familiar O 

plano assistencial para famílias afetadas pela violência intrafamiliar 

deve englobar a atuação integrada das equipes de saúde, serviço 

social, psicologia e redes jurídicas comunitárias. A articulação 

intersetorial permite criar uma rede de proteção capaz de responder 

de maneira global às necessidades de moradia, sustentação 

econômica e segurança da vítima e de seus dependentes. O 

profissional de saúde deve manter comunicação contínua com os 

centros de referência da assistência social e serviços de proteção 

jurídica para assegurar o acompanhamento contínuo da família. 

As intervenções devem focar no rompimento dos vínculos violentos 

e na construção de alternativas de autonomia para os atingidos, 

evitando abordagens que forcem a mediação de conflitos em 

contextos de desequilíbrio severo de poder. A realização de visitas 

domiciliares por equipes da atenção primária exige cautela extrema 
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e planejamento para não expor a vítima a retaliações por parte do 

agressor no ambiente privado. O acompanhamento multidisciplinar 

continuado constitui a única ferramenta capaz de interromper a 

transmissão intergeracional da violência e promover a estabilização 

social dos pacientes. 

Módulo 4: Violência contra a Criança e o Adolescente 

Aula 4.1: Síndrome do Bebê Sacudido e Traumas Cranianos A 

Síndrome do Bebê Sacudido representa uma forma grave de abuso 

físico infantil provocada por forças de aceleração e desaceleração 

aplicadas subitamente à cabeça de lactentes. Clinicamente, 

caracteriza-se pela tríade clássica composta por hematoma 

subdural, edema cerebral e hemorragias retinianas múltiplas e 

bilaterais, frequentemente sem marcas corporais externas evidentes 

de agressão. Os sintomas iniciais podem ser inespecíficos, 

manifestando-se por recusa alimentar, irritabilidade extrema, 

letargia, convulsões e rebaixamento progressivo do nível de 

consciência na ausência de histórico plausível de trauma. 

A identificação diagnóstica precisa exige a realização imediata de 

tomografia computadorizada ou ressonância magnética de crânio e 

a avaliação oftalmológica especializada por meio do exame de 

fundo de olho dilatado. O profissional que presta o atendimento de 

emergência deve manter alto grau de suspeição quando a história 

contada pelos cuidadores for desproporcional à gravidade dos 

achados neurológicos apresentados pela criança. O retardo no 

diagnóstico e na intervenção terapêutica eleva exponencialmente os 
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riscos de sequelas neurológicas permanentes, como paralisia 

cerebral, cegueira, atraso do desenvolvimento e óbito. 

Aula 4.2: Abuso Sexual Infantil: Indicadores e Condutas A detecção 

do abuso sexual contra crianças e adolescentes fundamenta-se no 

reconhecimento de sinais físicos específicos e de alterações 

comportamentais atípicas para a faixa etária do paciente. Os 

achados físicos genitais e anais podem incluir lacerações, 

hematomas, eritema persistente, cicatrizes e a presença de 

infecções transmissíveis sexualmente que não possuem explicação 

causal por transmissão vertical. Comportamentalmente, a criança 

pode apresentar sexualização precoce em brincadeiras, enurese ou 

encoprese secundárias, isolamento social, fobias repentinas e 

regressão de marcos do desenvolvimento. 

A condução do exame físico e da escuta em crianças exige espaço 

protegido e utilização de técnicas não invasivas, sendo vedada a 

repetição excessiva de exames corporais por diferentes 

profissionais. A oitiva da criança deve ser realizada por profissionais 

treinados na metodologia da escuta protegida para evitar a indução 

de memórias ou a contaminação do depoimento legal. A falha no 

acolhimento imediato e no encaminhamento para os órgãos de 

proteção do menor perpetua a exposição contínua ao agressor, que 

comumente pertence ao núcleo familiar ou de convivência próxima. 

Aula 4.3: Negligência Graves e Privação de Cuidados Essenciais A 

negligência contra a criança e o adolescente configura-se pela 

omissão continuada dos pais ou responsáveis em prover as 

necessidades básicas para o desenvolvimento físico, emocional e 
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social do menor. Clinicamente, a negligência grave expressa-se 

através do déficit do crescimento sem causa orgânica, atraso 

vacinal significativo, desnutrição proteico-calórica, higiene corporal 

inadequada prolongada e não adesão tratamentos médicos 

prescritos para doenças crônicas. O exame físico minucioso permite 

discriminar a escassez de recursos financeiros da falha intencional 

e crônica na prestação de cuidados fundamentais. 

A avaliação do contexto familiar deve ponderar a presença de 

transtornos mentais não tratados nos cuidadores, a dependência de 

substâncias químicas e os quadros de extrema vulnerabilidade 

social sem o devido suporte comunitário. A conduta do profissional 

de saúde deve incluir a notificação do caso e o plano de 

acompanhamento nutricional e pediátrico intensivo, associado às 

ações do Serviço de Assistência Social local. O diagnóstico falho da 

negligência perpetua quadros graves de morbidade infantil, 

resultando no comprometimento irreversível do potencial cognitivo, 

motor e psíquico da criança. 

Aula 4.4: Notificação e Articulação com o Conselho Tutelar A 

notificação de suspeita ou confirmação de maus-tratos praticados 

contra crianças e adolescentes configura dever legal imperativo 

para todos os profissionais de saúde e da educação. O 

preenchimento da ficha de notificação compulsória deve ser 

realizado sem demora após o atendimento, enviando as 

informações ao Conselho Tutelar da jurisdição competente e à 

autoridade sanitária. O cumprimento dessa obrigação profissional 

não exige a confirmação pericial do fato, bastando a existência de 
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suspeita fundamentada com base em elementos clínicos ou relatos 

inconsistentes. 

A articulação com o Conselho Tutelar visa garantir a implementação 

imediata de medidas de proteção ao menor, que podem variar 

desde o acompanhamento familiar até o acolhimento institucional 

emergencial. O profissional de saúde deve atuar de forma integrada 

às requisições do sistema de garantia de direitos, fornecendo 

relatórios técnicos claros e detalhados sobre as condições clínicas 

do paciente. A omissão na notificação por parte do profissional 

constitui infração administrativa e penal, além de privar a criança do 

apoio institucional necessário para interromper a situação de 

vulnerabilidade. 

Aula 4.5: Depoimento Especial e Escuta Protegida A 

regulamentação dos procedimentos de oitiva de crianças e 

adolescentes vítimas ou testemunhas de violência instituiu a escuta 

especializada e o depoimento especial como diretrizes obrigatórias. 

A escuta especializada é o procedimento realizado pelos serviços 

de saúde e assistência social no atendimento ordinário, limitado ao 

estritamente necessário para o cumprimento da medida de 

proteção. Já o depoimento especial é o procedimento judicial 

conduzido por profissionais capacitados em sala própria, utilizando 

técnicas de entrevista cognitivas e com transmissão simultânea 

para a sala de audiências. 

A aplicação desses métodos impede a ocorrência da revitimização, 

gerando ambiente seguro para a produção da prova sem expor o 

menor a confrontos diretos com o agressor ou a sucessivas 
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interpelações. Os profissionais de saúde devem restringir suas 

intervenções no atendimento clínico para não realizar 

questionamentos coercitivos ou investigativos que cabem 

exclusivamente ao ambiente do depoimento judicial especial. O 

desconhecimento das diferenças entre escuta especializada e 

depoimento especial pode comprometer a validade do processo 

judicial e gerar danos emocionais adicionais ao menor. 

Módulo 5: Violência contra a Pessoa Idosa 

Aula 5.1: Diagnóstico de Maus-Tratos Físicos e Abuso Financeiro 

em Idosos A avaliação clínica de maus-tratos físicos na pessoa 

idosa exige do profissional a diferenciação perspicaz entre 

alterações corporais fisiológicas do envelhecimento e traumas 

decorrentes de agressões externas. A fragilidade capilar e a 

reabsorção óssea aumentam a suscetibilidade a lesões, mas o 

surgimento de equimoses com padrões dorsais, marcas de 

contenção nos pulsos ou tornozelos e fraturas desproporcionais aos 

traumas narrados indicam forte suspeita de agressão. O exame 

físico deve incluir a checagem da hidratação, do estado nutricional e 

da integridade da pele em busca de lesões por pressão decorrentes 

de imobilização forçada. 

Simultaneamente, o abuso financeiro deve ser investigado quando 

há alteração repentina na gestão de proventos do idoso, 

impossibilidade de compra de medicamentos essenciais prescritos 

e falta de acesso a bens de higiene básica apesar de rendimentos 

comprovados. A apropriação indevida de cartões bancários e a 

coerção para assinatura de documentos representam modalidades 
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frequentes de violência perpetradas por familiares ou cuidadores 

contratados. O não reconhecimento do abuso financeiro afeta 

diretamente o tratamento médico do idoso, privando-o do acesso às 

terapias essenciais à manutenção da vida com qualidade. 

Aula 5.2: Negligência, Abandonos e Lesões por Pressão A 

negligência contra o idoso é caracterizada pela omissão de 

cuidados indispensáveis para a saúde física, psíquica e social, 

manifestando-se frequentemente no ambiente doméstico ou em 

instituições de longa permanência. A presença de lesões por 

pressão em estágios avançados, associada a quadros graves de 

desidratação, fecaloma e higiene precária, constitui forte evidência 

de falta de assistência contínua por parte dos responsáveis. O 

abandono absoluto manifesta-se pela ausência de acompanhantes 

durante internações prolongadas ou pela desassistência total em 

residências privadas. 

O profissional de saúde deve registrar minuciosamente a gravidade 

das lesões físicas, as condições microbiológicas das feridas e o 

estado cognitivo e nutricional do idoso durante a internação ou 

consulta ambulatorial. É essencial investigar a sobrecarga dos 

cuidadores informais e a ocorrência do esgotamento físico e mental 

como fatores determinantes para a negligência sem intenção dolosa 

primária. A falha na identificação e intervenção preventiva nos 

casos de negligência e abandono resulta em internações 

hospitalares recorrentes por infecções graves e elevado risco de 

mortalidade precoce. 
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Aula 5.3: Avaliação de Fragilidade e Alterações Cognitivas A 

presença de déficits cognitivos prévios, como nas demências de 

etiologia variada, eleva substancialmente a vulnerabilidade da 

pessoa idosa à ocorrência de violência física, psicológica e 

patrimonial. A perda progresiva da capacidade funcional limita a 

habilidade do idoso em expressar o sofrimento vivenciado, 

comunicar agressões aos profissionais ou buscar ajuda de forma 

autônoma. O exame neurológico e a aplicação de testes de rastreio 

cognitivo devem integrar a avaliação geriátrica global para 

parametrizar a capacidade decisória e a dependência do paciente. 

Durante a avaliação, o profissional deve estar atento às 

discrepâncias entre o relato da pessoa idosa afetada por prejuízos 

de memória e os depoimentos fornecidos pelos cuidadores 

principais. Mudanças súbitas de comportamento, aumento da 

labilidade emocional ou quadros de delírio e agitação psicomotora 

sem causa infecciosa evidente podem sinalizar episódios recentes 

de abuso ou maus-tratos. O erro ao atribuir todo o quadro 

sintomático exclusivamente ao processo demencial dificulta a 

identificação do trauma interpessoal subjacente e perpetua o 

contexto de agressão. 

Aula 5.4: Violência Institucional em Instituições de Longa 

Permanência A violência institucional contra idosos ocorre no 

âmbito das instituições de longa permanência e serviços públicos 

ou privados de saúde por meio da imposição de rotinas rígidas, 

contenção física inadequada e negligência medicamentosa. A 

administração arbitrária de psicotrópicos com finalidade de sedação 
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contínua para facilitar o manejo da rotina do serviço configura abuso 

químico severo e grave infração sanitária e ético-profissional. A 

privação do direito à convivência comunitária, o desrespeito à 

individualidade e a escassez de recursos humanos adequados 

caracterizam a violência estrutural nesse contexto. 

A equipe fiscalizadora ou assistencial deve avaliar os registros de 

quedas, as fichas de contenção mecânica, a variedade alimentar 

oferecida e a ocorrência de surtos infecciosos frequentes nos 

estabelecimentos operacionais. Os profissionais que atendem 

idosos institucionalizados em unidades de emergência devem 

investigar rigorosamente a origem de traumas físicos e a presença 

de desidratação acentuada. A omissão no dever de notificar 

suspeitas de violência em instituições perpetua a impunidade das 

administradoras e a violação sistemática dos direitos fundamentais 

da população idosa. 

Aula 5.5: Aspectos Jurídicos do Estatuto da Pessoa Idosa O 

Estatuto da Pessoa Idosa estabelece a obrigatoriedade da 

notificação de casos suspeitos ou confirmados de violência às 

autoridades policiais, ao Ministério Público e aos Conselhos de 

Direito do Idoso. O documento conceitua como crime qualquer ação 

ou omissão que cause morte, dano ou sofrimento físico e 

psicológico, prevendo penalidades para a apropriação indébita de 

bens e a exposição do idoso a perigo. Os profissionais de saúde 

possuem dever legal imprescritível de comunicar as ocorrências e 

prestar relatórios técnicos precisos às instâncias competentes. 
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A atuação clínica deve respaldar-se no conhecimento dos 

instrumentos de proteção de urgência previstos na legislação, 

incluindo o acolhimento provisório e o afastamento do agressor da 

residência do idoso. A comunicação ágil com o Ministério Público 

possibilita a nomeação de curadores provisórios ou a tomada de 

medidas judiciais para o bloqueio de contas bancárias em risco de 

dilapidação patrimonial. A negligência médica no cumprimento dos 

preceitos do Estatuto expõe a equipe assistencial a 

responsabilização administrativa e legal e desprotege o paciente 

idoso vulnerável. 

Módulo 6: Violência de Gênero, LGBTFobia e Interseccionalidades 

Aula 6.1: Identificação de Violência Motivada por Orientação Sexual 

e Identidade de Gênero A discriminação e as agressões motivadas 

pela orientação sexual e identidade de gênero do paciente 

manifestam-se através de formas específicas de violência física, 

psicológica, verbal e institucional. Os lesados costumam apresentar 

traumas físicos graves em regiões simbólicas como face e genitália, 

indicando a presença de crimes de ódio voltados à punição da 

expressão da identidade do indivíduo. Clinicamente, o profissional 

deve atentar para quadros profundos de ansiedade, ideação suicida 

recorrente e esquiva dos serviços formais de saúde por receio de 

novos episódios de discriminação. 

A coleta do histórico clínico exige o uso estrito do nome social 

escolhido pelo paciente, respeitando sua identidade de gênero 

independentemente das alterações no registro civil formal. O 

descaso com a utilização correta dos pronomes e a postura 
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julgadora por parte dos profissionais assistenciais representam 

barreiras imediatas que afastam o paciente da continuidade do 

tratamento. A não identificação dos determinantes de motivação por 

LGBTfobia prejudica a adequada notificação epidemiológica do 

evento e impede o direcionamento do paciente para as redes de 

apoio jurídico e social específicas. 

Aula 6.2: Abordagem Específica a Pessoas Transgênero e Não 

Binárias O atendimento clínico a pessoas transgênero e não 

binárias em situação de violência exige o domínio dos protocolos de 

abordagem física sensíveis e isentos de patologização da 

identidade do sujeito. A realização de exames físicos genitais ou 

extragenitais deve ser justificada de forma clara e executada com 

especial delicadeza para mitigar episódios de disforia de gênero 

induzidos pelo toque ou pela exposição corporal. É fundamental 

avaliar com precisão as complicações decorrentes de agressões 

físicas ocorridas em áreas submetidas a procedimentos de 

afirmação de gênero, como cirurgias corporais ou uso de silicone 

industrial. 

A equipe de saúde deve manter-se atenta à interrupção abrupta da 

terapia hormonal prescrevida por fatores associados à violência 

vivida, o que pode desencadear descompensações endócrinas e 

metabólicas adicionais. O acolhimento hospitalar deve garantir o 

alojamento em enfermarias adequadas à identidade de gênero 

declarada, respeitando a privacidade e a integridade da pessoa 

atendida. O desconhecimento técnico ou a imposição de condutas 

discriminatórias pela equipe assistencial reitera o trauma 
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vivenciado, violando o código de ética profissional e os direitos 

humanos fundamentais. 

Aula 6.3: Interseccionalidade: Raça, Classe e Vulnerabilidade Social 

A análise clínica e epidemiológica da violência exige a incorporação 

da perspectiva interseccional para compreender como marcadores 

de raça, classe social e vulnerabilidade geográfica se sobrepõem e 

amplificam o impacto do trauma. Mulheres negras e periféricas 

apresentam índices estatisticamente mais elevados de violência 

física grave e letal, encontrando maiores barreiras de acesso aos 

serviços de saúde e à rede de proteção judiciária. As condições 

precárias de moradia, o desemprego e a ausência de equipamentos 

públicos de apoio aumentam o grau de dependência da vítima e 

dificultam o rompimento de contextos abusivos. 

Na conduta clínica, o profissional deve considerar a falta de 

recursos econômicos da pessoa assistida ao prescrever 

tratamentos complementares, garantindo que o plano terapêutico e 

as encaminhadas sejam viáveis e exequíveis. A equidade no 

atendimento demanda a busca ativa por fragilidades adicionais e a 

integração rápida com as políticas públicas de assistência social e 

moradia. A adoção de uma visão homogênea do atendimento sem o 

recorte interseccional reduz a eficácia do cuidado e perpetua as 

disparidades estruturais na atenção às populações historicamente 

marginalizadas. 

Aula 6.4: Violência Obstétrica e Abuso no Período Perinatal A 

violência obstétrica engloba um conjunto de atos, omissões e 

abusos cometidos por profissionais de saúde durante a gestação, 
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parto e puerpério que violam a autonomia e a integridade da 

mulher. Exemplos clínicos evidentes incluem a realização da 

manobra de Kristeller, a episiotomia sem indicação clínica clara e 

sem consentimento, o uso desnecessário de ocitocina sintética e a 

recusa da presença de acompanhante garantida por lei. A privação 

de analgesia de parto, a infantalização da parturiente e o uso de 

ofensas verbais configuram graves infrações éticas e abusos 

psicológicos. 

A avaliação das sequelas físicas da violência obstétrica inclui o 

diagnóstico de lacerações perineais graves, infecções puerperais 

decorrentes do excesso de toques vaginais desnecessários e 

síndromes dolorosas crônicas do assoalho pélvico. No âmbito 

psíquico, é frequente a emergência da depressão pós-parto e do 

estresse pós-traumático perinatais, que prejudicam a formação do 

vínculo afetivo primário entre a mãe e o recém-nascido. O 

reconhecimento e a denúncia da violência obstétrica são vitais para 

a reestruturação das práticas assistenciais e garantia do parto 

humanizado no sistema de saúde. 

Aula 6.5: Aspectos Epidemiológicos e Impactos na Saúde Coletiva 

As manifestações da violência de gênero e de crimes de ódio 

produzem impactos expressivos na saúde coletiva, caracterizados 

pela elevação dos anos de vida perdidos por incapacidade e custos 

elevados nos serviços de urgência. A análise dos dados 

epidemiológicos coletados a partir dos sistemas formais de 

notificação possibilita o planejamento de políticas públicas focadas 

na prevenção primária e na alocação estratégica de recursos 
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intersetoriais. O acompanhamento dos indicadores revela a 

recorrência de episódios violentos e orienta a elaboração de 

programas municipais e estaduais de enfrentamento às 

desigualdades. 

A atuação do profissional de saúde estende-se para além do 

cuidado individual, englobando o correto preenchimento dos dados 

epidemiológicos requeridos pela vigilância de agravos à saúde. A 

subnotificação das agressões motivadas por discriminação oculta a 

extensão real das violações de direitos e impede o avanço de 

estratégias de combate aos crimes de ódio. O fortalecimento dos 

registros estatísticos fundamenta a tomada de decisão em gestão 

de saúde pública e garante a transparência e a efetividade das 

políticas sociais compensatórias. 

Módulo 7: Notificação Compulsória e Aspectos Legais na Saúde 

Aula 7.1: Legislação Vigente e Sistemas de Informação (SINAN) A 

notificação compulsória de casos suspeitos ou confirmados de 

violência é regulamentada por arcabouço legislativo nacional que 

determina o fornecimento compulsório de dados aos órgãos 

sanitários competentes. O preenchimento da ficha de notificação do 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação constitui 

procedimento padrão obrigatório para serviços públicos e privados 

de saúde. O documento padronizado busca coletar dados 

demográficos, tipologia da violência, perfil do agressor e 

encaminhamentos efetuados pela equipe assistencial durante o 

atendimento inicial. 
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A correta alimentação do SINAN permite a consolidação de bancos 

de dados nacionais essenciais para o diagnóstico epidemiológico e 

a formulação de intervenções estruturadas do Estado. O 

profissional responsável pelo atendimento deve preencher a ficha 

com clareza e fidedignidade clínica, sem rasuras ou supressão de 

informações exigidas pela vigilância epidemiológica. A sonegação 

ou a falha na alimentação contínua do sistema gera lacunas na 

produção de estatísticas oficiais e descumpre prazos legais 

impostos pela normatização da saúde pública. 

Aula 7.2: Notificação Imediata versus Notificação de Rotina A 

legislação sanitária estabelece prazos diferenciados para o envio 

das notificações compulsórias a depender do perfil da vítima e da 

gravidade da violência praticada. Nos casos de violência sexual, 

tentativa de suicídio e violência contra crianças, adolescentes e 

mulheres com risco iminente de morte, a notificação deve ser 

efetuada de forma imediata, em até 24 horas a partir do 

conhecimento do fato. A notificação imediata visa mobilizar os 

órgãos de proteção social e de vigilância em tempo oportuno para a 

implementação de medidas cautelares de proteção e contenção do 

risco. 

As demais ocorrências de violência intrafamiliar, física ou 

psicológica que não apresentem risco de morte iminente seguem o 

fluxo da notificação de rotina, devendo ser consolidadas e enviadas 

à autoridade sanitária nos prazos regulamentares da unidade. É 

dever da chefia do serviço de saúde e dos profissionais 

assistenciais garantir o fluxo interno ágil de tramitação da 
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documentação para evitar atrasos na notificação imediata. O 

descumprimento do prazo das 24 horas compromete a integridade 

do paciente e sujeita o estabelecimento assistencial a autuações 

operacionais severas. 

Aula 7.3: Sigilo Profissional versus Dever de Notificar A 

obrigatoriedade da notificação compulsória de agressões físicas e 

sexuais por profissionais de saúde estabelece uma interface 

complexa com o dever ético e legal do sigilo profissional. A 

normatização jurídica nacional e os códigos de ética das profissões 

da saúde determinam que o cumprimento do dever de notificação 

sanitária e a comunicação do perigo à vida não configuram quebra 

ilícita de sigilo. A notificação administrativa enviada à autoridade 

sanitária possui caráter estritamente confidencial, estando os 

gestores do sistema igualmente submetidos ao dever de proteção 

dos dados pessoais do paciente. 

A equipe clínica deve esclarecer ao paciente ou ao seu responsável 

legal a finalidade sanitária e protetiva da notificação, enfatizando 

que o objetivo primário consiste em articular os serviços de apoio e 

prevenção. É imperativo que as informações compartilhadas fiquem 

restritas ao estritamente necessário para garantir a segurança da 

vítima e a obrigatoriedade da lei. O profissional que deixa de 

notificar alegando sigilo atua em desconformidade com a legislação 

sanitária, enquanto aquele que divulga dados fora do fluxo 

institucional comete violação gravíssima do sigilo e do respeito ao 

paciente. 
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Aula 7.4: Consequências Jurídicas do Não Cumpirimento da 

Notificação A omissão na notificação compulsória de violência pelos 

profissionais de saúde sujeita os responsáveis a sanções nas 

esferas administrativa, ético-disciplinar e criminal. No âmbito ético, 

os Conselhos Regionais de Medicina, Enfermagem e Serviço Social 

preveem penalidades que variam de advertências formais à 

suspensão do exercício profissional para a sonegação de 

notificações. Sob a ótica penal e administrativa, a falta de 

notificação pode caracterizar infração sanitária e crime de omissão 

de notificação de doença ou agravo previsto em lei. 

A falha no dever de notificar retira do Estado a possibilidade de 

intervir preventiva e tempestivamente para evitar o agravamento da 

lesão ou o feminicídio da pessoa atendida. Nos casos envolvendo 

crianças, idosos ou pessoas com deficiência, a omissão adquire 

contornos ainda mais severos diante da vulnerabilidade intrínseca 

dessas populações e das previsões explícitas dos seus estatutos 

protetivos. A alegação de desconhecimento dos fluxos do sistema 

ou da ficha padronizada do SINAN não exime o profissional de 

saúde das penalidades legais e administrativas aplicáveis. 

Aula 7.5: Interface com a Autoridade Policial e o Ministério Público 

A atuação do profissional de saúde na notificação e elaboração de 

relatórios clínicos estabelece interlocução direta com os órgãos do 

sistema de justiça, como Polícias Civis e o Ministério Público. Os 

relatórios emitidos pelas unidades assistenciais auxiliam a 

autoridade policial na tomada de decisões urgentes, como a 

requisição de medidas protetivas de urgência ou o pedido de prisão 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

preventiva do agressor. É fundamental que as informações contidas 

nesses documentos sejam estritamente técnicas, evitando a 

emissão de juízos de valor de caráter meramente opinativo ou 

especulativo. 

O Ministério Público pode requisitar cópias do prontuário médico e 

relatórios detalhados para instrução de procedimentos 

investigatórios criminais ou ações civis públicas de proteção social. 

Os profissionais assistenciais devem responder prontamente às 

requisições judiciais formais, garantindo o envio legível de 

prontuários e laudos subscritos por profissionais qualificados e 

devidamente identificados. A cooperação técnica e transparente 

entre a equipe de saúde e o sistema de justiça amplia a proteção 

oferecida à vítima e fortalece a eficácia dos direitos sociais 

fundamentais. 

Módulo 8: Perícia Médica e Coleta de Provas Físicas no Ambiente 

Hospitalar 

Aula 8.1: Princípios Gerais de Medicina Legal aplicados ao 

Atendimento Hospitalar A atuação da equipe hospitalar na 

abordagem aos atendimentos resultantes de violência física ou 

sexual cruza diretamente com os preceitos fundamentais da 

medicina legal e da criminalística. Embora a perícia oficial seja 

atribuição dos peritos médicos examinadores, os profissionais da 

assistência inicial desempenham papel crucial na preservação das 

evidências corporais e materiais no paciente. O exame físico 

detalhado e a documentação metódica constituem o primeiro 
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registro imparcial da cena do crime estampada no corpo da vítima 

recebida no serviço de emergência. 

Os profissionais assistenciais devem agir com cautela para que os 

procedimentos de higienização, debridamento e cirurgias de 

emergência não destruam vestígios físicos vitais para a elucidação 

do fato. A imediata identificação do caráter pericial de uma lesão 

orienta a manipulação adequada de tecidos corporais, vestuários, 

projéteis ou resíduos presentes na superfície da pele do paciente. O 

desconhecimento dos conceitos básicos de medicina legal pela 

equipe de urgência pode acarretar a perda definitiva de elementos 

probatórios essenciais para a responsabilização do autor e 

efetivação da justiça. 

Aula 8.2: Preservação do Vestuário e Elementos da Cena do Crime 

As vestimentas utilizadas pela vítima no momento da agressão 

contêm frequentemente uma vasta gama de vestígios físicos e 

biológicos, incluindo fluidos corporais, fibras de tecidos, terras e 

resíduos de pólvora. Durante o atendimento de emergência, as 

roupas devem ser retiradas com extremo cuidado, evitando cortar 

áreas atingidas por perfurações de projéteis, lacerações de lâminas 

ou manchadas por fluidos biológicos. Cada peça de roupa deve ser 

manuseada com luvas descartáveis e seca em temperatura 

ambiente antes do seu acondicionamento definitivo para prevenir a 

proliferação de fungos que degradam o DNA. 

O acondicionamento das vestimentas deve ser realizado 

obrigatoriamente em sacos ou envelopes de papel individuais e 

nunca em embalagens plásticas vedadas, que acumulam umidade 
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e destroem o material genético. Cada envelope precisa ser 

devidamente selado, rotulado com o nome completo do paciente, 

data, hora e nome do profissional responsável pela coleta e pela 

guarda do material. A falha no protocolo de secagem, o uso de 

recipientes plásticos inadequados ou a mistura de peças em um 

mesmo invólucro causam contaminação cruzada e inviabilizam a 

realização do exame pericial posterior. 

Aula 8.3: Registro Fotográfico e Fotodocumentação Pericial A 

fotodocumentação pericial é uma ferramenta complementar de alta 

precisão utilizada para registrar graficamente a topografia, extensão 

e características das lesões provocadas por violência física. Para 

garantir a validade técnica e jurídica das imagens capturadas no 

ambiente de saúde, deve-se obrigatoriamente obter a autorização 

expressa do paciente ou do seu responsável legal antes de iniciar a 

captação. O profissional responsável pelo registro deve empregar 

escalas métricas padronizadas e posicionar a câmera de forma 

paralela ao plano do tecido lesionado para evitar distorções de 

perspectiva e tamanho. 

O protocolo fotográfico exige a tomada de fotos panorâmicas para 

localização da região no corpo, fotos de média distância para 

enquadramento da lesão em relação a referências anatômicas e 

fotos em corte próximo com régua milimetrada. Deve-se assegurar 

iluminação uniforme e neutra, vedando o uso de filtros de edição ou 

alterações na nitidez e na cor original dos tecidos examinados. As 

imagens obtidas devem ser arquivadas em servidores seguros do 

hospital integrados ao prontuário eletrônico do paciente, impedindo 
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o acesso não autorizado ou a circulação indevida dos registros em 

ambientes informáticos não protegidos. 

Aula 8.4: Laudo Pericial versus Prontuário Médico Existe distinção 

jurídica e metodológica clara entre o prontuário médico assistencial 

emitido na rotina hospitalar e o laudo pericial confeccionado por 

peritos oficiais no exercício da função pública. O prontuário possui 

finalidade prioritariamente terapêutica, focando na evolução clínica, 

prescrição médica, diagnóstico e intervenções executadas para o 

restabelecimento da saúde física do paciente. O laudo pericial 

possui finalidade probatória e técnico-jurídica, estruturado para 

responder aos quesitos formulados pela autoridade policial ou 

judiciária com análise rigorosa do nexo causal e da mecânica do 

trauma. 

Entretanto, nos casos em que a perícia médica direta torna-se 

inviável, os tribunais de justiça aceitam o prontuário médico 

detalhado como prova documental indireta do dano físico e 

psicológico sofrido. Por essa razão, a descrição contida no 

prontuário deve aproximar-se da linguagem técnica pericial, 

caracterizando a forma, cor, bordas e temporalidade aparente das 

lesões identificadas. O preenchimento vago, ilegível ou incompleto 

do prontuário compromete o aproveitamento desse documento para 

fins judiciais e prejudica a reconstituição histórica do evento 

violento. 

Aula 8.5: Custódia de Amostras de DNA e Provas Forenses A 

amostragem de DNA coletada de secreções corporais ou materiais 

raspados sob as unhas exige a aplicação de protocolos estritos de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

custódia para impedir qualquer hipótese de substituição ou 

degradação. As coletas devem ser efetuadas com os swabs 

estéreis adequados fornecidos pelos kits de perícia, garantindo a 

secagem completa da haste de algodão antes de ser introduzida 

nos recipientes de transporte apropriados. Toda a movimentação do 

material coletado dentro da unidade de saúde deve ser anotada em 

formulário específico de cadeia de custódia assinado pelos 

intervenientes. 

O armazenamento temporário no hospital até o recolhimento pela 

equipe policial ou pericial oficial deve ser feito em local trancado de 

acesso restrito e sob temperatura controlada quando especificado 

no kit de coleta. O profissional assistencial que recebe ou transfere 

a amostra responde pessoalmente pela integridade do lacre do 

envelope de custódia e pela precisão das informações preenchidas 

nas etiquetas de identificação. A contaminação por DNA do próprio 

profissional decorrente do não uso de máscara e luvas ou a quebra 

do lacre do invólucro anulam o valor do exame pericial de 

genotipagem probatória. 

Módulo 9: Abordagem à Violência Institucional e Estrutural 

Aula 9.1: Violência na Rede de Saúde: Identificação e Prevenção A 

violência institucional no ambiente dos serviços de saúde manifesta-

se através de atitudes negligentes, recusa injustificada de 

atendimento, aplicação de procedimentos Dolorosos sem anestesia 

prévia e maus-tratos verbais. Esse agravo decorre frequentemente 

do desequilíbrio de poder entre o profissional assistencial e o 

paciente vulnerável, agravado por rotinas de trabalho estressantes, 
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precariedade de infraestrutura e ausência de capacitação 

continuada. A discriminação motivada por preconceito de classe 

social, etnia, gênero ou uso de substâncias psicoativas constitui 

manifestação grave de violação aos princípios do acesso universal 

e humanizado. 

A identificação e a prevenção da violência no âmbito hospitalar e 

ambulatorial exigem o fortalecimento das ouvidorias públicas e a 

implementação de canais de denúncia seguros para usuários e 

trabalhadores. É fundamental realizar avaliações periódicas do 

clima organizacional e promover rodas de conversa para debater a 

humanização das práticas de saúde e o acolhimento das minorias. 

O desrespeito sistemático à dignidade dos usuários resulta no 

afastamento do paciente da rede de atenção primária e na 

desconfiança estrutural nos serviços públicos de saúde. 

Aula 9.2: Racismo Estrutural e Viés Inconsciente na Assistência O 

racismo estrutural reflete-se na distribuição desproporcional do 

acesso à saúde de qualidade e nas discrepâncias identificadas nos 

desfechos clínicos de populações negras e indígenas. O viés 

inconsciente atua quando o profissional prescreve menor 

quantidade de medicação analgésica para pacientes negros devido 

à crença infundada de maior resistência à dor, ou atrasa o 

atendimento de emergência com base em estereótipos raciais. 

Essas condutas discriminatórias não declaradas comprometem a 

precisão do diagnóstico médico e aumentam as complicações em 

quadros de urgência obstétrica e traumática. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

A superação do racismo na assistência requer a aplicação rigorosa 

da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra e o 

treinamento da equipe para o reconhecimento dos viéses implícitos 

na tomada de decisão. As instituições de saúde devem promover o 

monitoramento de indicadores assistenciais desagregados por cor e 

raça para mapear possíveis disparidades na oferta de tratamentos e 

procedimentos cirúrgicos. A passividade diante das manifestações 

do racismo institucional perpetua a iniquidade e expõe a população 

negra a maiores índices de morbimortalidade evitável. 

Aula 9.3: Violência Contra Populações Vulneráveis: Pessoas em 

Situação de Rua A prestação de assistência à saúde para a 

população em situação de rua enfrenta barreiras estruturais ligadas 

ao preconceito, à ausência de documentação pessoal e à exigência 

de comprovantes de residência para o atendimento. Esses 

indivíduos são frequentemente vítimas de extrema violência física e 

psicológica nas vias públicas, além de apresentarem alta 

prevalência de infecções graves, traumatismos não tratados e 

transtornos mentais associados ao uso de substâncias. A imposição 

de condutas rígidas e a falta de flexibilidade dos horários 

ambulatoriais inviabilizam o acompanhamento contínuo desses 

pacientes. 

O atendimento humanizado exige a atuação direta das equipes do 

Consultório na Rua e a integração com os Centros de Referência 

Especializados para Pessoas em Situação de Rua. O profissional 

de saúde deve adaptar os esquemas terapêuticos e 

medicamentosos à realidade vivida pelo paciente, priorizando 
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dosagens simples e tratamentos de tomada supervisionada sem 

preconceitos. A recusa de atendimento, o tratamento vexatório ou o 

encaminhamento compulsório e discriminatório constituem graves 

violações éticas que privam essa população do direito fundamental 

à vida e à integridade. 

Aula 9.4: Abuso de Poder e Violência no Sistema Prisional A 

assistência à saúde prestada às pessoas privadas de liberdade no 

sistema prisional encontra-se sob sob forte influência de restrições 

de segurança, superlotação e escassez crônica de suprimentos e 

medicamentos básicos. As agressões físicas perpetradas durante 

contenções disciplinares, a privação de banho de sol e a falta de 

higienização dos locais de custódia produzem agravos 

dermatológicos, respiratórios e psíquicos crônicos. O profissional de 

saúde lotado nesses serviços precisa manter sua independência 

técnica para avaliar a saúde dos custodiados sem interferência 

coercitiva das forças de segurança. 

A realização de exames admissionais e periódicos rigorosos e a 

emissão de laudos isentos são essenciais para documentar 

adequadamente a ocorrência de maus-tratos ou tortura no interior 

dos estabelecimentos penais. O profissional tem o dever ético de 

denunciar a negativa de transferência emergencial para hospitais 

externos de pacientes em estado crítico e o uso abusivo de meios 

de contenção física prolongada. O alinhamento cego da equipe 

assistencial com as dinâmicas punitivas das instituições de custódia 

viola as declarações internacionais de direitos humanos e o código 

de ética profissional. 
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Aula 9.5: Mecanismos de Denúncia e Ouvidorias do SUS As 

ouvidorias do Sistema Único de Saúde constituem instrumentos 

essenciais de controle social e garantia da transparência pública, 

destinados a receber denúncias, reclamações e sugestões dos 

usuários. Os canais de atendimento das ouvidorias devem garantir 

a preservação do sigilo do denunciante e a tramitação ágil dos 

processos investigativos internos sobre episódios de violência 

institucional. É dever da direção dos estabelecimentos de saúde 

divulgar amplamente em áreas visíveis a localização, o telefone e 

os meios digitais de contato com a ouvidoria da instituição. 

A análise metódica dos dados consolidados pelas ouvidorias orienta 

os gestores de saúde na revisão de processos operacionais, na 

abertura de sindicâncias administrativas e no afastamento 

preventivo de servidores infratores. Quando as denúncias indicam a 

prática de infrações penais ou improbidade administrativa, a 

ouvidoria encaminha os autos do processo diretamente ao 

Ministério Público e aos Conselhos Profissionais de Classe. O 

enfraquecimento dos mecanismos formais de denúncia perpetua a 

impunidade das agressões cometidas no ambiente institucional e 

retira a voz da comunidade atendida. 

Módulo 10: Intervenções em Crise e Primeiro Acolhimento 

Psicológico 

Aula 10.1: Princípios Básicos dos Primeiros Socorros Psicológicos 

(PSP) A prestação dos Primeiros Socorros Psicológicos visa 

oferecer apoio humano, prático e não invasivo a indivíduos 

submetidos a eventos potencialmente traumáticos de violência 
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aguda. O objetivo central consiste em mitigar os estados de 

sofrimento psíquico intenso, estabilizar as reações emocionais 

hiperativas e promover a sensação de segurança física imediata. A 

aplicação dos PSP não pressupõe a realização de intervenções 

terapêuticas profundas ou a indução da vítima ao relato detalhado 

dos acontecimentos traumáticos vividos no evento recente. 

A conduta metodológica baseia-se nas etapas de observar a 

segurança do local, escutar atentamente sem pressionar o 

interlocutor e aproximar o indivíduo das fontes de apoio social e de 

cuidados básicos. O profissional deve utilizar tom de voz calmo e 

assegurar ao paciente que ele está protegido naquele ambiente de 

atendimento de emergência. A execução incorreta dessa 

abordagem preliminar por meio da exigência de relatos minuciosos 

ou da invalidação dos sentimentos expressos agrava o estado de 

estresse agudo e pode favorecer o desenvolvimento futuro do 

transtorno de estresse pós-traumático. 

Aula 10.2: Manejo de Dissociação, Ataques de Pânico e Estresse 

Agudo Durante o atendimento primário a vítimas de agressões 

graves, é comum a identificação de manifestações clínicas agudas 

de descompensação psíquica, como episódios de dissociação, 

hipertimia e ataques de pânico. A dissociação caracteriza-se pela 

alteração ou interrupção do processamento integrado da 

consciência, memória, identidade e percepção do ambiente ao 

redor, podendo apresentar-se como despersonalização ou torpor 

psíquico. O pânico agudo expressa-se através de taquicardia 
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intensa, sensação iminente de morte, dispneia e agitação motora 

desordenada na sala de triagem. 

O manejo técnico dessas alterações exige a aplicação imediata de 

exercícios de ancoragem e reorientação na realidade, instruindo o 

paciente a concentrar-se em estímulos sensoriais presentes no 

ambiente físico. O profissional de saúde deve manter postura 

serena, instruir a respiração diafragmática ritmada e evitar toques 

físicos sem a prévia autorização da pessoa em surto ansioso. A 

contenção química mediante administração inadvertida de sedativos 

potentes sem a devida avaliação e sem tentativa de estabilização 

comportamental inicial dificulta a avaliação neurológica e retarda a 

reorganização psíquica do paciente. 

Aula 10.3: Avaliação e Manejo do Risco de Suicídio pós-Trauma A 

ocorrência de violência física ou sexual recente atua como estressor 

de altíssimo impacto para a deflagração de ideação suicida, 

episódios de automutilação e tentativas de autoextermínio. O 

profissional responsável pela abordagem assistencial deve 

investigar ativamente a presença de pensamentos recorrentes de 

morte, elaboração de planos para o ato e a disponibilidade de meios 

para a execução da intenção. Essa investigação deve ser 

conduzida de maneira direta, empática e objetiva, sem demonstrar 

receio ou preceitos morais e religiosos durante a formulação das 

perguntas clínicas. 

Na identificação de risco iminente de suicídio, o paciente não deve 

ser deixado desacompanhado em nenhum momento dentro da 

unidade hospitalar, garantindo a remoção de objetos 
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perfurocortantes ou medicamentos do seu entorno. O plano de 

segurança deve prever a contenção ambiental, a avaliação 

psiquiátrica de urgência e a notificação imediata do agravo para 

acompanhamento prioritário da rede de atenção psicossocial. O 

descaso ou a desvalorização de declarações que indiquem o desejo 

de morrer representam erro grave de conduta assistencial e 

aumentam drasticamente a mortalidade entre pacientes 

traumatizados. 

Aula 10.4: Comunicação de Má Notícia em Casos de Violência A 

transmissão de más notícias aos familiares de vítimas de lesões 

letais ou graves decorrentes de atos violentos exige preparo técnico 

rigoroso e alinhamento do protocolo de comunicação. O 

procedimento deve ser realizado de forma presencial em ambiente 

reservado e tranquilo, evitando corredores, recepções ou locais 

sujeitos à circulação contínua de estranhos e ruídos externos. O 

profissional responsável deve utilizar linguagem clara, direta e 

objetiva, livre de jargões médicos incompreensíveis, assegurando 

pausas voluntárias para que os familiares possam assimilar o 

impacto emocional do comunicado. 

É fundamental que a equipe assistencial esteja capacitada para 

acolher reações imediatas de choque, negação, desespero e raiva 

que podem emergir do impacto inicial do anúncio do falecimento ou 

da gravidade do quadro. O médico ou o enfermeiro deve 

demonstrar empatia e honestidade quanto aos fatos, confirmando 

as condutas terapêuticas que foram exauridas pela equipe no 

atendimento da vítima. A comunicação fria, apressada, impessoal 
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ou realizada por telefone sem suporte presencial intensifica o 

trauma da perda e costuma motivar graves conflitos e 

desconfianças entre os familiares e a instituição. 

Aula 10.5: Estratégias de Autocuidado para Profissionais de Saúde 

A exposição contínua e prolongada de profissionais da saúde ao 

sofrimento, à dor e a relatos de violência grave gera o 

desenvolvimento da fadiga de compaixão e da Síndrome de 

Burnout. O traumatismo vicário manifesta-se quando o trabalhador 

passa a vivenciar sintomas de estresse pós-traumático semelhantes 

aos dos seus pacientes, como pesadelos, ansiedade generalizada e 

sentimentos de desesperança profissional. A preservação da 

integridade psíquica da equipe é pressuposto direto para a 

manutenção da segurança assistencial e da qualidade do 

atendimento prestado no serviço público. 

As instituições de saúde devem implementar rotinas sistemáticas de 

supervisão clínica das equipes, garantindo espaços para discussão 

das vivências de estresse de forma interdisciplinar. Os 

trabalhadores devem ser incentivados a manter limites estritos entre 

a vida profissional e a privada, adotando práticas de autocuidado 

que incluam o lazer, o suporte psicológico individual e a atividade 

física regular. A negação do desgaste psíquico dos profissionais e a 

falta de suporte institucional resultam em elevadas taxas de 

absenteísmo, rotatividade de pessoal e deterioração da empatia no 

cuidado direto aos doentes. 

Módulo 11: Rede de Proteção Social e Intersetorialidade 
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Aula 11.1: Mapeamento do Sistema de Garantia de Direitos O 

Sistema de Garantia de Direitos articula um conjunto integrado de 

instâncias públicas e da sociedade civil voltado para a efetivação, 

defesa e promoção dos direitos humanos fundamentais. O sistema 

estrutura-se em três eixos estratégicos de atuação e controle, 

abrangendo a promoção de direitos, a defesa perante violações 

cometidas e a fiscalização da gestão das políticas públicas 

vigentes. Os profissionais de saúde precisam conhecer 

detalhadamente as competências do Poder Judiciário, do Ministério 

Público, das Defensorias Públicas, dos Conselhos Tutelares e dos 

órgãos assistenciais regionais. 

A eficácia do atendimento à pessoa em situação de violência 

depende da fluidez dos canais de comunicação estabelecidos entre 

as unidades de saúde e os demais equipamentos do sistema. O 

desconhecimento por parte dos profissionais assistenciais sobre 

quais órgãos devem ser acionados em cada caso gera retardo na 

aplicação de medidas protetivas de urgência. A atuação isolada e 

desarticulada dos serviços de saúde enfraquece a resposta estatal, 

permitindo que a vítima permaneça desprotegida diante da 

persistência dos riscos no seu contexto comunitário. 

Aula 11.2: O Papel do CRAS e do CREAS no Acompanhamento 

das Famílias Os Centros de Referência de Assistência Social e os 

Centros de Referência Especializados de Assistência Social são 

unidades públicas fundamentais no atendimento social à família. O 

CRAS atua no âmbito da proteção social básica, desenvolvendo 

ações preventivas de fortalecimento de vínculos familiares em 
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territórios caracterizados por vulnerabilidade e risco social. O 

CREAS atua na proteção social especial de média complexidade, 

prestando atendimento especializado a famílias e indivíduos que já 

tiveram seus direitos violados por episódios de violência, abuso ou 

negligência. 

Quando a equipe de saúde identifica um caso de agressão 

intrafamiliar, a referência para o CREAS é essencial para a 

elaboração do Plano Acompanhamento Familiar Individualizado. A 

assistência técnica do CREAS promove a inclusão em programas 

de transferência de renda, suporte habitação provisória e oferta de 

atendimento psicológico e jurídico contínuo às vítimas. O não 

encaminhamento da família para a rede da assistência social limita 

a intervenção do Estado à resolução do trauma físico imediato, 

ignorando as condicionantes sociais subjacentes à vulnerabilidade. 

Aula 11.3: Fluxos de Encaminhamento e Comunicação Intersetorial 

A construção e o cumprimento rigoroso dos fluxos formais de 

encaminhamento entre a saúde, a assistência social, a educação e 

a segurança pública evitam a descontinuidade do cuidado do 

paciente. A comunicação intersetorial exige o envio de relatórios 

informativos claros que especifiquem o atendimento prestado, as 

demandas apresentadas pela vítima e as medidas recomendadas 

pela equipe assistencial. O uso de protocolos unificados entre os 

serviços municipais impede que o paciente precise repetir 

exaustivamente a narrativa da violência sofrida ao passar por 

diferentes instituições públicas. 
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As reuniões periódicas de alinhamento entre as equipes do posto 

de saúde, do CREAS, da escola e do Conselho Tutelar viabilizam a 

gestão compartilhada do caso e a reavaliação continuada das 

ações propostas. Os profissionais envolvidos devem assegurar que 

as informações e relatórios tramitem de forma sigilosa e protegida 

por vias formais de comunicação corporativa. A desarticulação entre 

os atores das diferentes Secretarias municipais resulta em 

sobreposição de ações desnecessárias e em lacunas graves na 

proteção física e emocional da pessoa atendida. 

Aula 11.4: Medidas Protetivas de Urgência e o Papel do Poder 

Judiciário As medidas protetivas de urgência configuram 

instrumentos jurídicos de aplicação rápida destinados a garantir a 

integridade física, psíquica e patrimonial da vítima e de seus 

dependentes. Tais medidas incluem o afastamento imediato do 

agressor do lar conjugal, a proibição de aproximação e contato com 

a vítima e familiares e a suspensão da posse ou porte de armas do 

infrator. O pedido dessas cautelares é formulado pela autoridade 

policial ou Defensoria Pública e apreciado pelo juiz competente em 

prazos de urgência definidos pela legislação específica. 

O profissional de saúde desempenha função estratégica ao fornecer 

relatórios clínicos detalhados que fundamentam a necessidade 

urgente da concessão das medidas protetivas pelo juiz responsável. 

A comprovação documental das lesões físicas, do estado de 

ansiedade crônica e do risco iminente narrado no Prontuário Médico 

fortalece a convicção do magistrado ao exarar a decisão de 

afastamento do agressor. O desconhecimento dos fluxos jurídicos 
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por parte das equipes de saúde atrasa o início do processo de 

solicitação das garantias legais e expõe o paciente a novas 

agressões graves. 

Aula 11.5: Casas-Abrigo e Serviços de Acolhimento Provisório As 

Casas-Abrigo e as Instituições de Acolhimento Provisório 

constituem locais protegidos de endereço mantido em sigilo 

absoluto destinados ao abrigamento temporário de vítimas de 

violência doméstica em situação de risco iminente de morte. O 

serviço oferece moradia segura, alimentação, suporte de equipe 

multidisciplinar e acompanhamento pedagógico para os filhos 

menores durante o período de afastamento do local de perigo. A 

triagem e a inclusão das vítimas nesses estabelecimentos de alta 

complexidade ocorrem por indicação técnica fundamentada do 

CREAS, da Polícia Civil ou da Defensoria Pública. 

O profissional de saúde responsável pela alta hospitalar de uma 

paciente em risco extremo deve articular com a rede a transferência 

direta da unidade de saúde para a instituição de acolhimento sem 

retorno à residência original. É fundamental instruir a paciente a não 

divulgar o paradeiro a parentes ou terceiros não cadastrados, 

preservando a segurança de todas as usuárias e profissionais do 

abrigo. O descuidado com o sigilo do endereço ou a demora na 

inclusão no programa de abrigamento coloca a vida da vítima em 

risco grave e desestrutura a rede de proteção territorial. 

Módulo 12: Aspectos Clínicos e Periciais da Violência Sexual em 

Contextos Específicos 
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Aula 12.1: Violência Sexual Praticada por Múltiplos Agressores A 

ocorrência de agressão sexual praticada por múltiplos agressores 

impõe ao paciente trauma físico e psicológico de gravidade 

extrema, frequentemente acompanhado por lesões destrutivas 

intensas nos tecidos perineais e extragenitais. Clinicamente, 

observam-se lacerações profundas em mucosas, hemorragias 

copiosas, contusões múltiplas decorrentes de imobilização forçada 

e risco expressivamente elevado de transmissão de infecções 

graves. A abordagem de emergência exige suporte hemodinâmico 

rigoroso, exploração cirúrgica detalhada sob anestesia e 

administração acelerada dos esquemas de profilaxia de urgência. 

Sob a ótica da coleta pericial de provas, o atendimento a esses 

casos requer a utilização metódica de múltiplos kits de coleta para a 

diferenciação dos perfis de DNA de diferentes indivíduos envolvidos 

na ação criminosa. Os profissionais de saúde devem realizar a 

amostragem em diversas regiões anatômicas, registrando o local 

exato de obtenção de cada swab biológico. O acompanhamento em 

saúde mental deve ser iniciado ainda durante a internação de 

emergência diante da alta incidência de dissociation profunda e 

ideação suicida aguda nessas vítimas. 

Aula 12.2: Violência Sexual Facilitada por Substâncias Químicas A 

violência sexual facilitada por substâncias químicas, vulgarmente 

associada à administração sub-reptícia de depressores do sistema 

nervoso central, apresenta desafios clínicos complexos ao 

diagnóstico de urgência. As substâncias comumente utilizadas 

causam sedação intensa, amnésia anterógrada, ataxia e diminuição 
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da capacidade de reação do indivíduo, desaparecendo rapidamente 

da circulação sanguínea. A vítima frequentemente acorda em local 

desconhecido apresentando dor física genital ou desalinho de 

vestimentas sem possuir memória precisa dos fatos ocorridos nas 

horas anteriores. 

A atuação médica de emergência exige a coleta imediata de 

amostras de sangue e de urina para exames toxicológicos de 

varredura ampla antes que ocorra a metabolização e eliminação 

completa dos fármacos do organismo. A anamnese deve buscar 

registrar os últimos momentos dos quais a pessoa se recorda, o 

tempo estimado de inconsciência e a presença de tonturas e 

xerostomia ao acordar. A desvalorização do relato da paciente sob 

a justificativa de embriaguez voluntária oculta o crime e impede a 

produção das provas toxicológicas fundamentais no diagnóstico de 

submissão química. 

Aula 12.3: Violência Sexual Contra Homens e Meninos O 

atendimento de violência sexual contra homens e meninos esbarra 

frequentemente em preconceitos culturais e mitos sociais que 

dificultam a revelação espontânea e o acolhimento clínico inicial 

sem discriminação. As vítimas do sexo masculino sofrem profundos 

episódios de estigmatização e vergonha, manifestando recusa 

prolongada em procurar atendimento médico e retardo no acesso 

às profilaxias de urgência para infecções. O exame físico genital e 

anal deve ser conduzido com extrema delicadeza, identificando 

lacerações, fissuras, hematomas corporais e sinais de contenção 

mecânica nos membros superiores. 
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A equipe assistencial deve desconstruir concepções errôneas sobre 

a resposta fisiológica erétil ou ejaculatória involuntária que pode 

ocorrer durante a agressão sem que isso signifique consentimento 

da vítima. É imperativo adotar uma abordagem isenta de piadas, 

insinuações de caráter homofóbico ou questionamentos sobre a 

virilidade do paciente atendido no serviço de saúde. A condução 

inadequada ou com vieses discriminatórios agrava a dor psíquica 

do homem vitimado, levando ao isolamento social definitivo e ao 

não cumprimento dos esquemas medicamentosos antirretrovirais. 

Aula 12.4: Violência Sexual em Contextos de Conflito e 

Vulnerabilidade Em cenários de conflito armado, deslocamentos 

forçados, desastres ambientais e territórios dominados pelo crime 

organizado, a violência sexual é frequentemente utilizada como 

tática de controle territorial e intimidação coletiva. As populações 

afetadas nesses contextos vivenciam a escassez crônica de 

insumos médicos e a ausência de infraestrutura sanitária para a 

prestação de cuidados de urgência. As mulheres, meninas e 

populações LGBTQIA+ residentes nessas áreas apresentam maior 

exposição ao tráfico de pessoas e a agressões sexuais sistemáticas 

sem acesso a redes de proteção. 

O planejamento das intervenções clínicas nesses ambientes exige a 

adaptação das diretrizes de saúde pública por meio de equipes 

móveis e da distribuição de kits de urgência contendo contracepção 

de emergência e antirretrovirais. Os profissionais de saúde que 

atuam nessas regiões devem implementar registros de notificação 

protegidos para evitar que dados dos pacientes caiam em mãos de 
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grupos de agressores atuantes no território. A quebra do sigilo ou a 

inacessibilidade aos insumos de saúde em zonas de conflito 

perpetua o horror contra populações vulneráveis e inviabiliza o 

tratamento dos agravos à saúde. 

Aula 12.5: Sequela Física e Complicações Ginecológicas/Urológicas 

As vítimas de agressões sexuais podem desenvolver uma extensa 

gama de sequelas físicas crônicas de ordem ginecológica, urológica 

e proctológica que exigem seguimento multiprofissional contínuo. 

Tais complicações incluem a ocorrência de dor pélvica crônica, 

vaginismo secundário, dispareunia profunda, incontinência urinária 

ou fecal por lesão esfincteriana e infecções de repetição do trato 

urinário. As cicatrizes fibrosas resultantes de lacerações vaginais ou 

anais não tratadas adequadamente geram deformidades 

anatômicas e limitações funcionais permanentes no paciente. 

O plano terapêutico ambulatorial de longo prazo precisa integrar 

acompanhamento ginecológico regular, fisioterapia pélvica 

especializada para reabilitação do assoalho pélvico e suporte 

psicológico contínuo. Os procedimentos cirúrgicos reconstrutivos 

devem ser indicados com precisão após a completa cicatrização 

dos tecidos e mediante consentimento informado e esclarecido do 

indivíduo. A descontinuidade do acompanhamento ambulatorial 

reduz a qualidade de vida do indivíduo afetado e cristaliza quadros 

de dor incapacitante e limitação física e psicológica prolongada. 

Módulo 13: Gestão de Serviços de Saúde na Atenção a Vítimas de 

Violência 
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Aula 13.1: Organização dos Serviços e Protocolos de Acolhimento 

A gestão dos serviços de urgência e da atenção primária precisa 

estruturar fluxos organizacionais claros que garantam o acolhimento 

imediato e resolutivo de pessoas atingidas por agressões físicas e 

sexuais. A porta de entrada da unidade de saúde deve contar com 

profissionais de triagem devidamente capacitados para o 

reconhecimento célere dos casos que exigem atendimento de 

urgência ou notificação imediata. A alocação de salas privativas 

equipadas com material de exame, insumos de profilaxia e kits 

periciais garante a privacidade necessária e o conforto mínimo da 

pessoa atendida. 

A elaboração e atualização periódica dos Protocolos Operacionais 

Padrão orientam a atuação harmoniosa das equipes de medicina, 

enfermagem, psicologia e serviço social durante o atendimento. O 

gestor do serviço deve garantir o fornecimento contínuo e sem 

interrupções de medicamentos antirretrovirais, contraceptivos de 

emergência, vacinas e fichas do SINAN nas farmácias hospitalares. 

A ausência de padronização nas rotinas assistenciais gera 

desorganização no fluxo de atendimento, atrasos na medicação de 

urgência e aumento no tempo de espera do paciente fragilizado. 

Aula 13.2: Capacitação Continuada das Equipes Assistenciais A 

educação permanente dos profissionais de saúde constitui pilar 

estratégico para a manutenção da qualidade do atendimento e 

combate à revitimização institucional no ambiente dos serviços de 

saúde. Os programas de formação contínua devem abranger 

conteúdos de humanização, atualizações de diretrizes do Ministério 
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da Saúde, preenchimento da notificação compulsória e abordagens 

sensíveis ao trauma. É fundamental incluir metodologias ativas com 

análise de casos clínicos simulados para aprimorar o raciocínio 

diagnóstico e a coordenação das equipes multidisciplinares. 

A gestão do serviço deve proporcionar espaços de discussão e 

reuniões para avaliação crítica dos atendimentos prestados, 

identificando falhas operacionais e propondo correções do fluxo 

institucional. O treinamento sistemático deve envolver não apenas 

os profissionais de nível superior, mas também as equipes de 

recepção, vigilância e higienização que mantêm o primeiro contato 

com o usuário. A omissão em promover capacitações periódicas 

resulta na obsolescência das práticas clínicas, na perpetuação de 

condutas discriminatórias e no descumprimento de normas legais. 

Aula 13.3: Indicadores de Desempenho e Qualidade na Atenção à 

Violência A mensuração da qualidade da assistência prestada a 

vítimas de violência exige a definição e o acompanhamento 

sistemático de indicadores epidemiológicos e operacionais nos 

serviços de saúde. Entre os indicadores prioritários destacam-se a 

taxa de adesão ao tratamento de 28 dias da PEP para HIV, o 

percentual de notificações preenchidas corretamente e o tempo 

decorrido até a administração do contraceptivo de emergência. A 

avaliação do índice de satisfação do usuário e da taxa de retorno às 

consultas ambulatoriais agendadas orienta a identificação de 

fragilidades na relação profissional-paciente. 

Os gestores do sistema devem consolidar mensalmente esses 

dados em relatórios de desempenho assistencial, promovendo a 
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transparência e fundamentando a tomada de decisão em saúde 

pública. A identificação de elevados índices de abandono do 

acompanhamento de saúde sinaliza a necessidade urgente de 

reestruturação do fluxo de busca ativa e do suporte psicológico 

prestado. O desuso de ferramentas de monitoramento e avaliação 

impede o aprimoramento da gestão e dificulta a justificativa para o 

aporte de novos recursos financeiros no setor. 

Aula 13.4: Biossegurança e Proteção das Equipes de Saúde O 

atendimento a ocorrências ligadas a conflitos violentos e agressões 

físicas graves expõe a equipe de saúde a riscos biológicos de 

contaminação e a episódios de insegurança física no ambiente de 

trabalho. Os profissionais devem adotar rigorosamente os 

equipamentos de proteção individual recomendados durante o 

manuseio de secreções corporais e sangue na sala de emergência. 

A higienização das mãos, o descarte adequado de materiais 

perfurocortantes e o uso de luvas, máscaras e aventais previnem a 

ocorrência de acidentes de trabalho com exposição biológica. 

Simultaneamente, o gestor da unidade deve implementar medidas 

estruturais de segurança física para proteger os trabalhadores de 

invasões ou ameaças perpetradas por agressores que tentam 

acessar o paciente no hospital. O estabelecimento de parcerias com 

as forças de segurança pública para o monitoramento das portas de 

emergência e a instalação de sistemas de controle de acesso são 

indispensáveis. A negligência com as normas de biossegurança e 

segurança física compromete a integridade dos profissionais e 

resulta na paralisação dos serviços assistenciais primários. 
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Aula 13.5: Financiamento e Sustentabilidade das Ações em Saúde 

A viabilidade de longo prazo das ações e programas de atenção a 

pessoas em situação de violência depende do financiamento 

adequado e da inclusão específica no planejamento orçamentário 

da saúde. Os gestores públicos devem pactuar os fluxos de 

recursos financeiros entre as esferas federal, estadual e municipal 

para garantir a compra centralizada de insumos e o custeio de 

equipes multiprofissionais. A captação de recursos adicionais pode 

ser viabilizada mediante programas intersetoriais e fundos 

municipais de direitos da criança, da mulher e do idoso. 

A alocação eficiente dos recursos deve priorizar o fortalecimento 

das redes regionais de atenção especializada e a infraestrutura dos 

centros assistenciais integrados. É indispensável realizar a 

prestação de contas transparente dos gastos executados, auditando 

periodicamente a utilização das verbas destinadas ao 

enfrentamento das violências. A instabilidade no repasse de verbas 

públicas compromete a descontinuidade do fornecimento de 

medicamentos e provoca o desmonte de equipes técnicas 

altamente especializadas no atendimento ao trauma. 

Módulo 14: Aspectos Éticos, Bioéticos e Direitos Humanos na 

Atendimento às Vítimas 

Aula 14.1: Princípios da Bioética Aplicados ao Cuidado Traumático 

A aplicação dos princípios da bioética no manejo de pacientes 

atingidos pela violência orienta o equilíbrio entre os deveres de 

beneficência, não maleficência, autonomia e justiça durante o ato 

assistencial. A não maleficência exige que a equipe médica e de 
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enfermagem evite intervenções desnecessárias ou agressivas que 

aumentem o sofrimento físico e psíquico de uma pessoa em 

estresse agudo. O princípio da beneficência impõe a obrigação 

moral de agir ativamente na promoção da saúde, alívio da dor e 

proteção contra novas ameaças físicas no ambiente imediato. 

O respeito à autonomia do paciente exige que a pessoa informada 

exercite seu direito de aceitar ou recusar procedimentos clínicos 

não emergenciais, devendo ser devidamente esclarecida sobre as 

consequências de suas escolhas. O princípio da justiça impõe a 

distribuição equitativa dos recursos disponíveis de saúde, 

garantindo atendimento de alta qualidade e sem discriminação de 

qualquer natureza a todos os atingidos pela violência. A violação 

desses preceitos pela equipe gera falhas graves de atendimento e 

degrada a relação de confiança entre a sociedade e os serviços de 

saúde. 

Aula 14.2: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido em 

Situações de Vulnerabilidade A obtenção do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido para a realização de exames 

físicos, procedimentos invasivos e coleta de vestígios exige 

cuidados metodológicos acrescidos quando a pessoa se encontra 

em estado vulnerável. O profissional deve garantir que as 

informações prestadas sejam absolutamente compreensíveis, 

utilizando linguagem acessível e adequando o tempo de explicação 

à capacidade de processamento emocional do indivíduo no 

momento. A assinatura do termo não deve ser encarada como 
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formalidade burocrática rápida, mas como o ápice de um diálogo 

transparente e respeitoso. 

Nos casos envolvendo pacientes com alteração do nível de 

consciência, intoxicação aguda involuntária ou incapacidade civil 

temporária, as decisões emergenciais de preservação da vida e 

saúde devem ser tomadas pela equipe médica competente. Quando 

a paciente for capaz, deve ser assegurada a liberdade de revogar o 

consentimento previamente dado para qualquer etapa do exame 

sem que isso resulte em prejuízo ao seu atendimento médico. A 

imposição de procedimentos sem a devida concordância livre e 

esclarecida configura violação dos direitos do paciente e violência 

institucional severa. 

Aula 14.3: Direitos Humanos e Convenções Internacionais A 

assistência a vítimas de violência fundamenta-se nos tratados e 

convenções internacionais de Direitos Humanos ratificados pelo 

país, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos e a 

Convenção de Belém do Pará. Tais documentos internacionais 

estabelecem que toda pessoa tem direito à integridade física, 

psíquica e moral, cabendo ao Estado o dever de prevenir, investigar 

e punir qualquer ato de violência ou tortura. Os profissionais de 

saúde atuam como agentes do Estado incumbidos de concretizar 

tais garantias no nível da atenção direta ao cidadão. 

O domínio dos preceitos dessas convenções fortalece a postura 

ética do profissional diante de ingerências arbitrárias ou tentativas 

de desqualificação do sofrimento da vítima por atores externos. A 

observância das recomendações internacionais orienta a 
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erradicação de práticas degradantes e consolida o atendimento 

humanizado como padrão obrigatório nos sistemas públicos e 

privados de saúde. O desconhecimento do arcabouço internacional 

de direitos humanos enfraquece a defesa técnica das vítimas e 

alinha o serviço assistencial a modelos antiquados e punitivos. 

Aula 14.4: Conflitos Éticos na Abordagem de Casos Complexos A 

rotina assistencial em contextos de violência apresenta 

frequentemente dilemas éticos de difícil resolução, como o 

atendimento a pacientes menores de idade que recusam a 

comunicação dos fatos aos pais agressores. Nesses cenários, o 

profissional deve priorizar o superior interesse da criança e do 

adolescente, garantindo a proteção contra novos maus-tratos 

através da comunicação direta ao Conselho Tutelar e Ministério 

Público. Outro conflito comum emerge quando a vítima maior e 

capaz recusa terminantemente o acionamento dos órgãos policiais 

por medo de retaliação imediata pelo agressor. 

Nestes casos, o profissional de saúde deve respeitar a autonomia 

da pessoa quanto ao registro de ocorrência policial, mantendo o 

dever indissociável de efetuar a notificação compulsória 

epidemiológica ao sistema de saúde. A equipe multidisciplinar deve 

oferecer suporte para que o indivíduo construa suas próprias 

condições de segurança sem sofrer coação ou ameaças de 

abandono do tratamento pelo serviço médico. O erro na resolução 

de dilemas éticos resulta na exposição do paciente a graves riscos 

e na responsabilização ética e administrativa do profissional de 

saúde envolvido. 
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Aula 14.5: Autonomia do Paciente versus Intervenção Estatal O 

limite entre o respeito à autonomia da pessoa adulta em situação de 

violência e o dever de intervenção protetiva do Estado constitui uma 

das áreas de maior fricção na prática clínica cotidiana. O Estado 

tem o poder-dever de intervir coercitivamente para cessar o crime e 

proteger a vida do indivíduo, mas os serviços de saúde devem 

evitar posturas paternalistas que retirem da vítima o controle sobre 

as decisões de sua própria vida. A imposição forçada de abrigo ou 

de denúncia policial contra a vontade expressa de uma pessoa 

plenamente capaz pode gerar o seu afastamento definitivo da rede 

sanitária. 

A conduta ética recomenda que os profissionais concentrem 

esforços no empoderamento da vítima por meio da oferta de 

informações claras sobre seus direitos, riscos envolvidos e 

alternativas de proteção disponíveis no território. A intervenção 

direta e protetiva sem consentimento do paciente deve ficar restrita 

aos casos de comprovada incapacidade de discernimento, grave 

risco iminente de morte ou situações que envolvam vulneráveis 

protegidos por legislações específicas. O equilíbrio entre o cuidado 

protetivo e a preservação do livre arbítrio é a marca distintiva da 

assistência humanizada e bioeticamente fundamentada. 

Módulo 15: Tecnologias, Inovação e Telessaúde no 

Acompanhamento de Casos 

Aula 15.1: Uso da Telessaúde no Acolhimento e Acompanhamento 

A expansão da telessaúde e das ferramentas de telemedicina 

oferece novas oportunidades para o acolhimento preliminar, 
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monitoramento de retornos e prestação de suporte psicológico a 

vítimas situadas em locais de difícil acesso. A realização de 

teleconsultas possibilita o acompanhamento ambulatorial de médio 

prazo sem exigir o deslocamento frequente do paciente 

traumatizado até o hospital central, reduzindo custos de transporte 

e temores associados ao reencontro com agressores na 

comunidade. O atendimento remoto deve seguir padrões estritos de 

segurança da informação e sigilo profissional. 

Entretanto, o uso da telessaúde exige avaliação prévia sobre a 

segurança do paciente dentro do seu ambiente residencial para 

garantir que as consultas remotas não sejam presenciadas ou 

monitoradas pelo próprio agressor. O profissional de saúde deve 

estabelecer códigos de confirmação de segurança com o usuário 

para checar a privacidade no início do atendimento por 

videochamada. A utilização indiscriminada de plataformas digitais 

sem o devido mapeamento do risco ambiental expõe o paciente a 

novas violências e viola a confidencialidade das informações 

médicas coletadas. 

Aula 15.2: Prontuário Eletrônico e Segurança de Dados (LGPD) A 

implementação do prontuário eletrônico e a observância dos 

preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais exigem a 

máxima rigorosidade na gestão de dados sensíveis sobre episódios 

de violência. Os registros de saúde que contêm histórico de 

agressões sexuais, relatórios de violência doméstica e fichas de 

notificação compulsória requerem níveis elevados de restrição de 

acesso no sistema informático do hospital. Apenas os profissionais 
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diretamente envolvidos no cuidado assistencial do indivíduo devem 

possuir permissão para a visualização dos prontuários completos. 

A auditoria contínua dos logs de acesso aos prontuários eletrônicos 

permite à instituição detectar tentativas de vazamento ou consultas 

não autorizadas por funcionários desvinculados do atendimento. O 

vazamento de dados que identifiquem a situação de violência 

vivenciada pelo paciente acarreta graves danos à sua honra e 

segurança física, além de sujeitar a instituição de saúde a pesadas 

multas administrativas e processos judiciais. A proteção dos dados 

de saúde é pilar indissociável do respeito aos direitos humanos e da 

segurança do paciente no ambiente digital. 

Aula 15.3: Aplicativos, Linhas de Emergência e Canais Digitais O 

surgimento de aplicativos para smartphones, botões de pânico e 

canais de denúncia via mensagens instantâneas ampliou o acesso 

rápido das pessoas em vulnerabilidade aos serviços de emergência 

e apoio. Tais recursos tecnológicos permitem o envio de alertas de 

geolocalização em tempo real para as forças policiais e contatos de 

emergência quando a vítima se encontra em situação de ameaça 

iminente. Os serviços de saúde devem integrar seus fluxos de 

atendimento a essas plataformas digitais para agilizar o acolhimento 

de ocorrências sinalizadas pelo sistema. 

O desenvolvimento e a recomendação desses recursos digitais 

devem ponderar a acessibilidade técnica da população de baixa 

renda e o risco de descoberta do aplicativo instalado pelo agressor 

que vasculha o aparelho do parceiro. Os desenvolvedores e 

gestores devem implementar mecanismos de ocultação de ícones e 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

apagamento automático de histórico de conversas para garantir a 

proteção do usuário. O desconhecimento por parte da equipe 

assistencial sobre as tecnologias de alerta disponíveis limita as 

orientações preventivas que poderiam ser repassadas às pacientes 

em situação de risco contínuo. 

Aula 15.4: Ferramentas de Inteligência Artificial e Predição de Risco 

A utilização de algoritmos de inteligência artificial e modelos 

preditivos no campo da saúde pública promete auxiliar na 

identificação precoce de padrões ocultos de violência doméstica em 

bancos de dados assistenciais. Por meio do cruzamento 

automatizado de dados de internações hospitalares repetidas, 

queixas vagas de dor e prescrições de ansiolíticos, o sistema 

informatizado pode emitir alertas aos profissionais sobre potenciais 

casos de violência não notificados. Tais ferramentas funcionam 

como mecanismo complementar para orientar a investigação clínica 

pelas equipes de saúde da família. 

Contudo, a implantação de inteligência artificial em processos 

sensíveis de triagem exige cautela para evitar a reprodução de 

viéses algorítmicos decorrentes de dados de treinamento 

desproporcionais ou preconceituosos. A decisão final sobre a 

investigação clínica e o acionamento da rede de proteção deve 

sempre recair sobre o julgamento do profissional de saúde 

devidamente capacitado. A confiança cega em diagnósticos 

preditivos automatizados sem a validação do exame físico e da 

escuta empática pode gerar falsos positivos ou negligenciar casos 

reais de grave vulnerabilidade. 
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Aula 15.5: Barreiras Digitais e Inclusão na Telessaúde Apesar do 

avanço acelerado da telessaúde, a exclusão digital atinge 

severamente as populações de baixa renda, residentes em zonas 

rurais distantes, idosos e pessoas com menor nível de escolaridade. 

A falta de equipamentos adequados, a ausência de conectividade 

de banda larga estável e a iliteracia digital constituem barreiras 

insuperáveis que impedem o acesso desses grupos aos 

atendimentos virtuais de saúde mental e acompanhamento. O 

gestor do serviço de saúde deve garantir que a inovação 

tecnológica não substitua completamente a oferta presencial e 

contínua dos cuidados assistenciais de saúde. 

O planejamento dos serviços públicos deve prever pontos 

presenciais de apoio digital nas unidades básicas de saúde para 

que os usuários vulneráveis possam realizar suas teleconsultas 

acompanhados por um profissional local. É necessário adaptar a 

linguagem dos canais digitais para torná-los compreensíveis e 

acessíveis a pessoas com deficiência visual ou auditiva. A 

desatenção quanto às barreiras digitais aprofunda as iniquidades no 

acesso aos serviços de saúde e deixa as populações mais 

marginalizadas desprovidas do acompanhamento contínuo dos 

seus agravos. 

Módulo 16: Prevenção da Violência e Promoção da Saúde Coletiva 

Aula 16.1: Níveis de Prevenção: Primária, Secundária e Terciária A 

abordagem epidemiológica da violência no campo da saúde coletiva 

organiza as intervenções em três níveis interconectados de 

prevenção de riscos e agravos à população. A prevenção primária 
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foca em evitar que a violência ocorra por meio da modificação das 

determinantes sociais, da educação interpessoal e do combate ao 

preconceito de gênero e raça. A prevenção secundária concentra-

se no diagnóstico precoce, na notificação ágil e no atendimento de 

urgência e emergência para interromper o ciclo de agressões e 

impedir o surgimento de lesões graves ou mortes. 

A prevenção terciária visa a reabilitação das sequelas físicas e 

psíquicas crônicas resultantes dos traumas vividos, promovendo a 

reinserção social e profissional da vítima na comunidade. O 

profissional de saúde deve atuar de forma integrada em todos os 

níveis, combinando ações individuais de cuidado com propostas 

coletivas de prevenção nos territórios sob sua responsabilidade. A 

concentração excessiva de recursos apenas no tratamento das 

lesões agudas (prevenção secundária) revela-se insuficiente para 

conter a disseminação dos agravos e a perpetuação do ciclo social 

da violência. 

Aula 16.2: Ações de Promoção da Saúde nas Escolas e 

Comunidades A implementação do Programa Saúde na Escola e de 

ações comunitárias integradas constitui uma estratégia central na 

prevenção primária da violência intrafamiliar e do bullying entre 

crianças e jovens. O ambiente escolar oferece espaço ideal para a 

discussão de temas como direitos humanos, igualdade de gênero, 

resolução pacífica de conflitos e prevenção do abuso sexual infantil. 

As equipes da Atenção Primária à Saúde devem desenvolver 

oficinas interativas e palestras educativas em parceria direta com o 

corpo docente da rede pública de ensino. 
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A promoção da cultura de paz nas comunidades requer o 

fortalecimento dos espaços comunitários de convivência, a oferta de 

atividades culturais e esportivas para os jovens e o apoio às 

associações de bairro. A participação ativa dos profissionais de 

saúde nesses espaços comunitários facilita a criação de laços de 

confiança e o reconhecimento precoce de famílias vivenciando 

situações de extrema tensão e vulnerabilidade. A ausência de 

programas preventivos nas escolas e comunidades perpetua a 

naturalização da violência e dificulta a interrupção precoce dos 

comportamentos abusivos. 

Aula 16.3: Grupos Reflexivos para Autores de Violência A criação e 

a condução de grupos reflexivos voltados para autores de violência 

doméstica e de gênero configuram estratégia essencial para 

prevenir a reincidência das agressões no ambiente familiar. O 

trabalho nesses grupos busca desconstruir comportamentos 

machistas e reestruturar as formas de comunicação interpessoal do 

infrator por meio de intervenções psicológicas e socioeducativas 

estruturadas. A participação dos agressores nesses programas é 

frequentemente determinada pelo Poder Judiciário como medida 

cautelar ou condição para a suspensão da pena. 

Os profissionais que coordenam esses grupos devem manter 

conduta técnica isenta de atitudes estritamente punitivas ou de 

conivência com os crimes praticados pelos participantes. O 

acompanhamento dos indicadores revela expressiva redução nas 

taxas de reincidência de agressões entre os homens que cumprem 

integralmente o programa reflexivo em comparação aos não 
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atendidos. A negligência no acompanhamento pedagógico e 

psicológico dos autores de violência deixa intacta a causa geradora 

das agressões, resultando na formação de novas vítimas em 

relacionamentos afetivos futuros. 

Aula 16.4: Construção de Ambientes Seguros e Redução de Danos 

A promoção da segurança em espaços urbanos e comunitários 

requer a identificação dos fatores ambientais que favorecem a 

ocorrência de crimes e agressões contra populações vulneráveis. A 

iluminação pública precária, a ausência de transporte público 

regular no período noturno e a degradação dos espaços públicos 

aumentam a exposição de mulheres e jovens a agressões físicas e 

sexuais nas vias públicas. A atuação da saúde coletiva engloba a 

participação no planejamento urbano preventivo e nas políticas 

públicas de segurança comunitária. 

Simultaneamente, a aplicação das estratégias de redução de danos 

junto aos usuários de substâncias psicoativas minimiza a exposição 

desse grupo a conflitos violentos e episódios de violência policial. 

Os serviços de saúde devem oferecer insumos de proteção, 

acolhimento contínuo e acompanhamento psicológico sem exigir a 

abstinência imediata como pré-requisito para o atendimento. A 

recusa em adotar estratégias urbanas preventivas e de redução de 

danos empurra as populações marginalizadas para cenários de 

perigo constante e risco elevado de vitimização fatal. 

Aula 16.5: Mobilização Social, Advocacy e Políticas Públicas A 

transformação sustentável do cenário de violência no país exige a 

participação ativa dos profissionais de saúde e entidades 
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representativas nas lutas pelo fortalecimento das políticas públicas. 

O exercício do advocacy técnico envolve a utilização de dados 

estatísticos rigorosos obtidos nos atendimentos para sensibilizar os 

tomadores de decisão sobre a urgência de financiamento para a 

área. A articulação com os movimentos sociais de defesa dos 

direitos das mulheres, negros, idosos e LGBTQIA+ amplia o 

alcance das reivindicações de saúde. 

Os profissionais devem ocupar espaços formais de controle social, 

como os Conselhos de Saúde e os Conselhos de Direitos da 

Mulher, propondo diretrizes para os planos municipais e estaduais 

de saúde. A mobilização da sociedade civil organizada pressiona o 

Poder Público a manter a continuidade dos programas essenciais e 

a impedir retrocessos nas legislações protetivas vigentes. A 

passividade e o isolamento dos técnicos da saúde em relação aos 

debates políticos sociais reduzem a capacidade do Estado em 

responder eficazmente aos graves problemas da violência coletiva. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

LIVROS 

Violência Faz Mal à Saúde, de Maria Cecília de Souza Minayo 

(Editora Fiocruz). Apresenta uma análise aprofundada sobre o 

impacto dos diferentes tipos de violência na saúde coletiva e na 

estruturação dos serviços públicos no Brasil. 

Tratado de Medicina Legal e Criminologia, de Genival Veloso de 

França (Editora Guanabara Koogan). Obra fundamental para a 
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compreensão dos aspectos periciais, traumatologia forense, 

sexologia forense e documentação médica de lesões. 

Direitos Humanos, Violência e Saúde: Acessibilidade e 

Assistência, de Suely Ferreira Deslandes (Editora Fiocruz). Discute 

as dinâmicas de atendimento humanizado e a articulação dos 

serviços de saúde com a rede de proteção social. 

SITES E ARTIGOS 

Portal do Ministério da Saúde - Notificação de Violência 

(SINAN). Disponibiliza cadernos de atenção básica, fichas de 

notificação compulsória e relatórios epidemiológicos atualizados 

sobre o panorama da violência no Brasil. 

Artigo "A violência estrutural e seus impactos na saúde pública 

brasileira", publicado na Revista de Saúde Pública (USP). Analisa 

os determinantes sociais, raciais e econômicos associados à 

prevalência das agressões físicas e letais. 

NORMAS E/OU LEIS 

Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). Define os mecanismos 

para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a 

mulher no território nacional. 

Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

Estabelece a proteção integral e a obrigatoriedade da notificação de 

suspeitas de maus-tratos contra menores de idade. 
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Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa). Dispõe sobre os 

direitos fundamentais e os procedimentos perante a violência e 

negligência praticadas contra idosos. 

Portaria de Consolidação nº 4/2017 do Ministério da Saúde. 

Define a lista nacional de notificação compulsória de doenças, 

agravos e eventos de saúde pública nos serviços públicos e 

privados. 

CURSOS COMPLEMENTARES 

Curso de Extensão em Atendimento Integral às Pessoas em 

Situação de Violência Sexual, da Fundação Oswaldo Cruz 

(Fiocruz). Capacitação técnica focada nos protocolos de 

emergência, profilaxia pós-exposição e acolhimento multidisciplinar. 

INSTITUIÇÕES RECONHECIDAS 

Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz). Referência nacional em 

pesquisas sobre saúde pública, violência, epidemiologia e 

formulação de políticas de prevenção. 

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS/OMS). Emite 

diretrizes globais e relatórios técnicos para a prevenção da violência 

de gênero, infantil e interpessoal. 

 


